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PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2026 
 

 

Câmara Municipal de Tangará da Serra – MT 
 
 

 

OBJETO: Aquisição futura e eventual de materiais 

permanentes destinados a atender às necessidades 

operacionais, administrativas e de infraestrutura dos 

diversos departamentos da Câmara Municipal de Tangará 

da Serra, garantindo condições adequadas de trabalho, 
eficiência nos serviços e conservação do patrimônio 

público, a fim de atender às necessidades órgão. 
 

 
 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 308.202,22 

(trezentos e oito mil, duzentos e dois reais e vinte e dois 

centavos). 
 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 19/02/2026 às 09h (horário de Brasília) 

 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item. 

MODO DE DISPUTA: aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2026 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 

 

 
 
 
 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA – MT, por meio 

do  pregoeiro  e  sua  Equipe  de  Apoio,  sediada  na  Rua  Júlio  Martinez  Benevides,  195-S,  Centro, 

Tangará da Serra/MT, CEP 78.300-900, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 

11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 
1.   DO OBJETO 

 

 
1.1.       O  objeto  da  presente  licitação  é  aquisição  futura  e  eventual  de  materiais  permanentes 

destinados a atender às necessidades operacionais, administrativas e de infraestrutura dos diversos 

departamentos da Câmara Municipal de Tangará da Serra, garantindo condições adequadas de 

trabalho, eficiência nos serviços e conservação do patrimônio público, a fim de atender às 

necessidades órgão, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.2.  A  licitação  será  dividida  em  itens,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de  Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2.   DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
2.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3.   DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

 
3.1.  Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente cadastrados na 

plataforma – LICITANET (https://www.licitanet.com.br/). 
 

3.2.  O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

plataforma  –  LICITANET,  até  no  mínimo  uma  hora  antes  do  horário  fixado  no  edital  para  o 

recebimento das propostas. 
 

3.2.1.            O  cadastramento  do  licitante  deverá  ser  requerido  acompanhado  dos  seguintes 

documentos: 
 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à 

plataforma – LICITANET, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme 

modelo fornecido pela plataforma – LICITANET; 

http://www.licitanet.com.br/
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela plataforma – LICITANET; e 
 

c) Especificações dos produtos objetos da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo. 
 

3.2.2.            Eventual custo e pagamento pelo uso do sistema ficará a cargo do Licitante. 
 

3.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e  formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.4.  É  de  responsabilidade do  cadastrado conferir a  exatidão dos  seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

3.5.       A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
 

3.5.1.            Para todos os itens desta  licitação, a participação é exclusiva a microempresas  e 

empresas de  pequeno porte,  nos  termos  do  art.  48  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de 

dezembro de 2006 
 

3.5.2.            A   obtenção   do   benefício   a   que   se   refere   o   item   anterior   fica   limitada   às 

microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 
 

3.6.       Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para  as  sociedades cooperativas  mencionadas no  artigo  16  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da  Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 

3.7.       Não poderão disputar esta licitação: 
 

3.7.1.            aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

3.7.2.            pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

3.7.3.            aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

3.7.4.            empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

3.7.5.            pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
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por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

3.7.6.            agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

3.7.7.            Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa 

condição; 
 

3.7.8.            Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo  ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §  1º  do  art.  9º  da  Lei  nº 

14.133, de 2021. 
 

3.8.  O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 

 
 

3.9.       A  vedação  de  que  trata  o  item  3.7.6  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4.   DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
4.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 
 

4.2.       Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 
 

4.3.       No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 
4.3.1.    está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 
4.3.2.            não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do  artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

4.3.3.            não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos  incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
Tangará da Serra 

Estado de Mato Grosso 

 
 

                                                                                                                                                                                     6 

 

 

A
s
s
in

a
d

o
 p

o
r 

1
 p

e
s
s
o

a
: 
 E

D
M

IL
S

O
N

 A
V

E
L

IN
O

 P
O

R
F

IR
IO

 

P
a

ra
 v

e
ri
fi
c
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e
 d

a
s
 a

s
s
in

a
tu

ra
s
, 
a
c
e
s
s
e

 h
tt
p
s
:/
/c

m
ta

n
g

a
ra

d
a
s
e

rr
a

.1
d

o
c
.c

o
m

.b
r/

v
e

ri
fi
c
a
c
a

o
/1

C
4

2
-5

1
8

6
-9

9
A

F
-8

5
8

9
 e

 i
n
fo

rm
e
 o

 c
ó

d
ig

o
 1

C
4

2
-5

1
8
6
-9

9
A

F
-8

5
8
9
 

 
 

4.3.4.            cumpre as  exigências de  reserva de  cargos para  pessoa com  deficiência e  para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

4.4.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

4.5.      O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos  no  artigo  3º  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufruir  do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42  a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

4.5.1.            no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 

4.5.2.            nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito  ao  tratamento favorecido previsto na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

4.6.  A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na  Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

4.7.       Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 
 

4.8.       Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 
 

4.9.       Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 

4.10.  Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 
 

4.11.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5.   DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

 
5.1.       O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
 

5.1.1.            valor unitário total do item; 
 

5.1.2.            Marca; 
 

5.1.3.            Fabricante; 
 

5.1.4.            Quantidade cotada 
 

5.2.       Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.3.       O  licitante  NÃO  poderá  oferecer  proposta  em  quantitativo  inferior  ao  máximo  previsto  para 

contratação. 
 

5.4.  Nos    valores   propostos   estarão   inclusos   todos    os    custos   operacionais,   encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
 

5.5.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

5.6.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais 

variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da 

empresa nos últimos doze meses. 
 

5.7.       Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

5.8.  Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 

5.9.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

5.9.1.            O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
 

5.9.2.            Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

5.10.     O   descumprimento   das   regras   supramencionadas   pela   Administração   por   parte   dos 

contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6.   DA  ABERTURA DA  SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS  PROPOSTAS E  FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 
6.1.       A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

6.2.       Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

6.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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6.4.  Iniciada a  etapa competitiva, os  licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 
 

6.5.       O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 

6.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

6.7.       O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ao  último  por  ele  ofertado  e 

registrado pelo sistema. 
 

6.8.       Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 (um) 

centavo. 
 

6.9.  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 

6.10.     O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

6.10.1.          O  envio  de  lances  na  licitação  correrá  no modo de disputa “aberto” em  que  os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

6.10.2.          A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
 

6.10.3.          A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

6.10.4.          Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 
 

6.10.5.          Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 

6.10.6.          Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 
 

6.11.  Após  o  término  dos  prazos estabelecidos nos  subitens  anteriores, o  sistema  ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

6.12.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 
 

6.13.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

6.14.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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6.15.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no sítio  eletrônico  utilizado  para 

divulgação. 
 

6.16.     Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

6.17.     Somente poderá haver empate entre propostas iguais quando não forem seguidas de lances. 
 

6.17.1.          Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no  art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

6.17.1.1. disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
 

6.17.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
 

6.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

6.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
 

6.17.2.          Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e 

serviços produzidos ou prestados por: 
 

6.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 
 

6.17.2.2. empresas brasileiras; 
 

6.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

6.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 
 

6.18.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

6.18.1.           Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 

6.18.2.          A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 
 

6.18.3.          A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
 

6.18.4.          O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 
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6.18.5.          O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos   complementares,   quando   necessários   à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

6.18.6.         É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

6.19.  Após  a  negociação do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e  julgamento da 

proposta. 

 
7.   DA FASE DE JULGAMENTO 

 

 
7.1.       Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art.  14  da  Lei  nº  14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,  mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 
 

7.1.1.            SICAF; 
 

7.1.2.            Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 

7.1.3.            Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o  artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
 

7.3.  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 

7.3.1.           A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 

7.3.2.          O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 

7.3.3.            Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 

7.4.  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital. 
 

7.5.  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará   a   proposta   classificada   em   primeiro   lugar   quanto   à   adequação   ao   objeto   e   à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no  artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 

7.6.       Será desclassificada a proposta vencedora que: 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.6.1.            contiver vícios insanáveis; 
 

7.6.2.            não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

7.6.3.            apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
 

7.6.4.            não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

7.6.5.            apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
 

7.7.  No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

7.7.1.            A  inexequibilidade, na  hipótese de  que  trata  o  caput,  só  será  considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
 

7.7.1.1.   que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

7.7.1.2.   inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

7.8.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
 

7.9.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
8.   DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

 
8.1.       Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos  arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.2.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 
 

8.3.       Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no  Decreto  nº  8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 

8.4.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 
 

8.4.1.            Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- 
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financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 
 

8.5.       Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada ou que tenha passado por qualquer processo de autenticação eletrônica idôneo, 

passível de conferência. 
 

8.6.  Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 

8.7.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 

8.8.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

8.9.  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de 

entrega das propostas. 
 

8.10.  Os  documentos  exigidos  para  habilitação, relacionados nos  subitens  acima,  deverão  ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, encaminhados, concomitantemente com a proposta, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da 

sessão pública. 
 

8.10.1.          Somente  mediante  autorização  do  pregoeiro  e  em  caso  de  indisponibilidade  do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio e-mail  secretaria@camaratga.mt.gov.br. 
 

8.11.  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 
 

8.11.1.          A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 

8.12.  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

8.13.  Os  documentos  exigidos  para  habilitação, relacionados nos  subitens  acima,  deverão  ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, encaminhados, concomitantemente com a proposta, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da 

sessão pública. 
 

8.14.  A verificação no sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

mailto:secretaria@camaratga.mt.gov.br
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8.14.1.          Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Edital,  Termo  de 

Referência e Anexos somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 

8.15.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei  14.133/21,  art.  64, e  IN 

73/2022, art. 39, §4º): 
 

8.15.1.          complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 

8.15.2.          atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 
 

8.16.     Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

8.17.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 
 

8.18.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 
 

8.19.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
9.   DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
9.1.  Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de  05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 

9.2.       O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 

9.3.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 
 

9.4.  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

9.5.       O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos   fornecedores,  será  divulgado   no  PNCP  e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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9.6.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

9.7.       Na  hipótese  de  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

 
10.1.     Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

10.1.1.          dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 
 

10.1.2.          dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
 

10.2.  Será  respeitada,  nas   contratações,  a   ordem  de   classificação  dos   licitantes  ou 

fornecedores registrados na ata. 
 

10.2.1.          A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 

10.2.2.          Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 
 

10.3.  A  habilitação dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  será  efetuada  quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

10.3.1.           quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 
 

10.3.2.          quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
 

10.4.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 
 

10.4.1.           convocar os  licitantes  que mantiveram  sua  proposta original  para  negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 
 

10.4.2.           adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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11. DOS RECURSOS 
 

 
11.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

11.2.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 
 

11.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 
 

11.3.1.          a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 

11.3.2.          o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
 

11.3.3.          o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 

11.3.4.          na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133,  de  2021,  o  prazo  para  apresentação das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de 

intimação da ata de julgamento. 
 

11.4.     Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

11.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

11.6.     Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

11.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

11.8.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

11.9.     O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

11.10.   Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  através  de 

campo  próprio  contido  no  sítio  eletrônico  oficial  da  Câmara Municipal de  Tangará  da  Serra-MT: 

https://www.tangaradaserra.mt.leg.br/. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

 
12.1.     Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

12.1.1.          deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 

12.1.2.          Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 

12.1.3.          não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 

12.1.4.          apresentar declaração ou  documentação falsa  exigida  para  o  certame ou  prestar 

declaração falsa durante a licitação 
 

12.1.5.          fraudar a licitação 
 

12.1.6.          comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

12.1.7.          praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 

12.1.8.          praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

12.2.     Com fulcro na Lei  nº  14.133,  de  2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 
 

12.2.1.          advertência; 
 

12.2.2.          multa; 
 

12.2.3.          impedimento de licitar e contratar e 
 

12.2.4.          declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 
 

12.3.     Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

12.3.1.          a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 

12.3.2.          as peculiaridades do caso concreto 
 

12.3.3.          as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 

12.3.4.          os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 

12.3.5.          a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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12.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 

12.4.1.          Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 
 

12.4.2.          Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 

12.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 

12.6.     Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

12.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Tangará da Serra, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 
 

12.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens  12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

12.9.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 

12.10.   A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 

12.11.   Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

12.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo  de 15 (quinze) dias úteis,  contado da  data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 

12.13.   O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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12.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

 
13.1.     Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 
 

13.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
 

13.3.  A  impugnação e  o  pedido  de  esclarecimento serão  realizados exclusivamente por  forma 

eletrônica, através de campo próprio na plataforma Licitanet. 
 

13.4.     As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  previstos  no 

certame. 
 

13.4.1.          A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

13.5.     Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 
14.1.     Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

14.2.     Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 
 

14.3.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 
 

14.4.     A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

14.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

14.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

14.7.     Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
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14.8.    O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 
 

14.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

14.10.   O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na plataforma de compras Licitanet e em campo próprio no endereço eletrônico 

oficial do órgão https://www.tangaradaserra.mt.leg.br/ . 
 

14.11.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

14.11.1.        ANEXO I - Termo de Referência 
 

14.11.1.1.             Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
 

14.11.2.        ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 
 
 
 
 

 
Tangará da Serra/MT, 14 de janeiro de 2026. 

 

 
 
 
 
 
 
 

EDMILSON PORFÍRIO 

Presidente da Câmara Municipal 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO Nº 01/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 

 

 
1.         CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

Aquisição futura e eventual de materiais permanentes destinados a atender às necessidades 

operacionais, administrativas e de infraestrutura dos diversos departamentos da Câmara 

Municipal de Tangará da Serra, garantindo condições adequadas de trabalho, eficiência nos 

serviços e conservação do patrimônio público, a fim de atender às necessidades órgão, 

mediante SISTEMA DE  REGISTRO DE  PREÇOS, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 

 
ITEM 

 

 
DESCRIÇÃO 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

 

 
QUANTIDADE 

 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 
 

 
 
 
 

1 

ACCESS POINT - SUPORTE A 300+ USUÁRIOS 

(TIPO UNIFI); FREQUÊNCIA 2.4 GHZ 600MBPS; 
FREQUÊNCIA 5.0 GHZ 2400MBPS; MIMO 

MULTIUSUÁRIO DE 4X4 DE BANDA DUPLA 

SIMULTÂNEA;  TECNOLOGIA  FOUR   STREAM 
802.11A;   TODOS   APS   DEVEM   INCLUIR   AS 
FONTES DE ALIMENTAÇÃO. MODELO: U6 PRO. 

 
CÓD. TCE/MT: 400025-0 

 

 
 
 
 
R$ 1.336,93 

 

 
 
 
 

4 

 

 
 
 
 

R$ 5.347,72 

 
 
 
 
 
 
 
 

2 

BEBEDOURO  -  ELÉTRICO,  PARA  GARRAFÃO 

DE  ÁGUA  MINERAL  DE  20  (VINTE)  LITROS, 
TIPO  COLUNA,  CAPACIDADE  MÍNIMA  PARA 
ARMAZENAMENTO NO RESERVATÓRIO DE 2,0 
LITROS, GABINETE CONFECCIONADO EM 

CHAPA GALVANIZADA E PINTADA COM TINTA 

EM PÓ A BASE DE EPÓXI COM BASE EM 

PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM 02 

(DUAS)   TORNEIRAS,   TENSÃO   DE   110/220 
VOLTS; DIMENSÕES DO GABINETE: ALTURA 

MÍNIMA DE 900MM E MÁXIMA DE 1.000MM; 
LARGURA  MÍNIMA  DE  300MM  E  MÁXIMA  DE 
350MM. 

 
CÓD. TCE/MT: 00051150 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 741,50 

 
 
 
 
 
 
 
 

7 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 5.190,50 

 

 
3 

CABO - CONEXAO DIRETA SFP 10G S+DA0003 
3MTS OEM; SFP PARA SFP 

 
CÓD. TCE/MT: 00024934 

 

 
R$ 187,97 

 

 
5 

 

 
R$ 939,85 

 

4 
CABO FIBRA ÓPTICA DROP FLAT 1000 
METROS 

 

R$ 559,41 
 

1 
 

R$ 559,41 

Rua Júlio Martinez Benevides, nº 195-S, Centro, Tangará da Serra-MT, Cep 78300-900. Tel. 
(65) 3311-4600 
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CÓD. TCE/MT: 00027440 
   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5 

CAMERA   –   WEB   CAM   (ATE   1920   X   1080 
PIXELS) 720P: COM CLIENTES COMPATÍVEIS 

VISEIRA DE PRIVACIDADE: INTEGRADA 

COMPACTAÇÃO DE VÍDEO: H.264/ FOCO: 
AUTOMÁTICO  MICROFONES  DUAIS 

ESTÉREOS: COM REDUÇÃO DE RUIDO 

AUTOMÁTICA CORREÇÃO AUTOMÁTICA: DE 

POUCA LUZ USB 2.0 CERTIFICADO: DE ALTA 

VELOCIDADE (PRONTO PARA USB 3.0) CLIPE 

UNIVERSAL PRONTO: PARA TRIPES QUE SE 

AJUSTA A MONITORES DE LAPTOP, LCD OU 

CRT COMPATIBILIDADE: WINDOWS 7, 
WINDOWS 8 OU WINDOWS 10 MAC OS X 10.7 
OU POSTERIOR SUSE LINUX 11 SP2 (PARA 

CISCO  VXC6215) A CÂMERA  WEB FUNCIONA 

COMO UM DISPOSITIVO PADRÃO PLUG-AND- 
PLAY COMPATIBILIDADE COM APLICATIVOS: 
WINDOWS 7, WINDOWS 8, WINDOWS 10 MAC 

OS X 10.7 OU POSTERIOR 
 
CÓDIGO TCE/MT 000901342 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 494,17 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 3.953,36 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

6 

CONDICIONADOR DE AR - TIPO SPLIT, 
INVERTER, CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO 

DE 12.000 BTUS, TENSÃO NOMINAL DE 220V, 
CICLO FRIO OU QUENTE/FRIO, GABINETE E 

CHASSI COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO, 
GÁS ECOLÓGICO R410A, COMPRESSOR 

ROTATIVO OU SCROLL, CLASSIFICAÇÃO 

ENERGÉTICA INMETRO ""A"" OU ""B"", 
FILTRAGEM DE AR (REDUZ BACTÉRIAS E 

ODORES), DESUMIFICADOR, FUNÇÃO TURBO, 
CONTROLE     REMOTO     INCLUSO     PILHAS, 
MANUAL DO USUÁRIO EM LÍNGUA 

PORTUGUESA, GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO. 
COM MATERIAIS E INSTALAÇÃO. 

 
CÓD. TCE/MT: 00012720 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 2.287,00 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 22.870,00 

 

 
 
 
 
 
 

7 

CONECTORES – MODULO OPTICO 
BIDIRECIONAL DE MODO ÚNICO (SFP+), COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
PADRÃO    SFP+    (10    GIGABIT    ETHERNET), 
COMPATÍVEL   COM   PORTAS   OPTICAS   DE 
SWITCHES E ROTEADORES; TECNOLOGIA 

BIDIRECIONAL (BIDI), UTILIZANDO UMA ÚNICA 

FIBRA MONOMODO PARA TRANSMISSÃO E 

RECEPÇÃO DE DADOS; VELOCIDADE DE 

TRANSMISSÃO: 10 GBPS; DISTANCIA DE 

ALCANCE: ATÉ 10 KM EM FIBRA MONOMODO; 
CONECTOR: LC SIMPLES (SIMPLEX LC); 
COMPRIMENTO DE ONDA: 1270 NM TX / 1330 

 

 
 
 
 
 
 
R$ 1.816,71 

 

 
 
 
 
 
 

16 

 

 
 
 
 
 
 

R$ 29.067,36 

Rua Júlio Martinez Benevides, nº 195-S, Centro, Tangará da Serra-MT, Cep 78300-900. Tel. 
(65) 3311-4600 
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 NM RX OU EQUIVALENTE (PAR 

COMPLEMENTAR REVERSO); 
COMPATIBILIDADE COM HOT-SWAPPABLE 

(INSERÇÃO A QUENTE); BAIXO CONSUMO DE 
ENERGIA (=  1,5  W);  ATENDE PADRÕES IEEE 
802.3AE 10GBASE-LR/LW. 

 
CÓD. TCE/MT: 000901432 

   

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

8 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO    FORNECIMENTO    E    INSTALAÇÃO    DE 
MÓDULOS PRÉ-FABRICADOS (CONSTRUÇÃO 

MODULAR)     DESTINADOS    À     GUARDA     E 
CONSERVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE 

TRANSMISSÃO TV LEGISLATIVA. DEVERÁ TER 

A SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 
1.   MÓDULO   MÓVEL   NA    MEDIDA   3,00 

COMPRIMENTO X 2,50 LARGURA X 2,50 
ALTURA; 

2. ESTRUTURA           DE           METALON 

REFORÇADO; 
3.   CHASSI DE TERÇAS COM TRAVESSAS 

25CM LONGE UMA DA OUTRA 
4.   QUATRO PÉS DE AÇO; 
5.  DOIS SUPORTE PARA MOTOR DE AR 

CONDICIONADO; 
6. REVESTIMENTO       DAS       QUATRO 

PAREDES E DO TETO COM TELHA 

ISOTERMICA SANDUICHE; 
7. CONSTRUÇÃO   DE   UMA   PORTA, 

UTILIZANDO UMA CHAPA DE AÇO 2,10 
X  0,80  COM  DUAS  FECHADURAS 

TETRA, UMA EM CIMA OUTRA EM 

BAIXO; 
8.   ASSOALHO               INTERNO               DE 

COMPENSADO NAVAL 10MM; 
9.   ABAIXO  DO  ASSOALHO,  UMA  CHAPA 

DE AÇO SOLDADO NO CHASSI (PARA 

MAIOR SEGURANÇA); 
10. SERVIÇO       DE       TRANSPORTE       E 

INSTALAÇÃO NO LOCAL INCLUSO; 
11. SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE BASES 

SIMPLES DE CONCRETO PARA APOIAR 

O MÓDULO CONTAINER. 
 
CÓD. TCE/MT: 00033608 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 
24.462,00 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 24.462,00 

 
 

 
9 

DISCO RÍGIDO - HD SATA III CAPACIDADE 

MÍNIMA              ARMAZENAMENTO:              10TB 
VELOCIDADE DO HD 7200 RPM FORMATO 3,5 
POLO DISCO RÍGIDO FORNECIDO DEVE SER 

ESPECIFICO PARA SISTEMAS CFTV/DVR. 
(EXEMPLO: LINHA PURPLE DO WESTERN 

DIGITAL OU LINHA VÍDEO DA SEAGATE). 

 
 

 
R$ 1.807,18 

 
 

 
12 

 
 

 
R$ 21.686,16 
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CÓD. TCE/MT: 000820008 
   

 

 
10 

DISCO RÍGIDO - PADRÃO SAS HP, DE 600GB, 
15K 6GBP/S 2.5 PN 597609-003 G8. 

 
CÓD. TCE/MT: 00025698 

 

 
R$ 1.435,77 

 

 
8 

 

 
R$ 11.486,16 

 
 
 
 
 
 
 
 

11 

FONE DE OUVIDO - TERMOPLASTICO, 
MATERIAL  RESISTENTE,  ALTA  TECNOLOGIA 
EM ACUSTICO, HASTE DE METAL (TIARA) - 
ALCAS   COM    AJUSTE,   HEADSET   -    CABO 
PRETO COM 1,50 M, CONTROLE DE VOLUME 

NO AMPLIFICADOR, BIVOLT, CONECTOR RJ, 
PROTETOR DE OUVIDO COM ISOLAMENTO 

ACÚSTICO, MICROFONE EMBUTIDO, CABO 

PLANO  ANTE  ENROLAMENTO,  ALÇA  MACIA 
COM   ENTRADA   DE   AR,   ESPUMAS   INTRA- 
AURICULARES COM ISOLAMENTO ACÚSTICO, 
MICROFONE  DE  32  OHM,  GARANTIA  MINIMA 

DE 12 MESES 
 
CÓDIGO TCE/MT: 235889-1 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 151,46 

 
 
 
 
 
 
 
 

12 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 1.817,52 

 

 
12 

GAVETA  COM   ADAPTADOR  DELL   T440   3,5 
PARA 2,5 HD. 

 
CÓD. TCE/MT: 157869-3 

 

 
R$ 155,75 

 

 
6 

 

 
R$ 934,50 

 

 
 
 
 
 

13 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL - EPSON 

ECOTANK L3250, TANQUE DE TINTA WI-FI 
COLORIDO  USB,  INFORMAÇÕES  TÉCNICAS, 
REFERENCIA,   LINHA    ECOTANK,   TIPO    DE 
MULTIFUNCIONAL TANQUE DE TINTA, 
CONECTIVIDADE- WIRELESS - WI-FI DIRECT, 
TIPO DE IMPRESSÃO, COLORIDA, 
MONOCROMÁTICAS CONEXÕES USB 2.0, 
COPIADORA E DIGITALIZADORA. 

 
CÓD. TCE/MT: 00067273 

 

 
 
 
 
 
R$ 1.264,05 

 

 
 
 
 
 

4 

 

 
 
 
 
 

R$ 5.056,20 

 

 
14 

IPHONE PRO MAX 17 TELA 6,9, MINIMO 512GB 

DE ARMAZENAMENTO. 
 
CÓD. TCE/MT: 000903385 

 
R$ 

11.848,60 

 

 
1 

 

 
R$ 11.848,60 

 

 
15 

MEMÓRIA RAM - DDR 4, 32 GB, 2400MHZ ECC 
DIM    PARA    SERVIDORES    MODELO    DELL 
POWEREDGE R730. 

 
CÓD. TCE/MT: 00013215 

 

 
R$ 518,02 

 

 
4 

 

 
R$ 2.072,08 

 

 
16 

MESA  EM  L  1,50X1,50X,70X,0,76  M,  EM  MDF, 
NA COR MARSALA OU NOGAL. PASSAGEM 

PARA   FIAÇÃO,   GAVETEIRO   FIXO   COM   02 
GAVETAS        COM        CHAVE,        ENTREGUE 
MONTADA. 

 

 
R$ 1.073,82 

 

 
16 

 

 
R$ 17.181,12 
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CÓD. TCE/MT: 00067589 
   

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

17 

MICROFONES DE MESA HASTE CURTA 

DESCRIÇÃO: MATERIAL: CONSTRUÇÃO 

ROBUSTA EM METAL COM ACABAMENTO EM 

PINTURA PRETA. TIPO: MICROFONE 

PROFISSIONAL    DE    HASTE    CURTA    TIPO 
PESCOÇO   DE   GANSO,   PROPORCIONANDO 
FLEXIBILIDADE E FACILIDADE DE AJUSTE. 
DESIGN:   COMPACTO   E   DISCRETO,   IDEAL 

PARA  USO  EM  PALESTRAS  E 

APRESENTAÇÕES ONDE É NECESSÁRIO UM 

PERFIL   DISCRETO.   HASTE:   HASTE   CURTA 

COM  COMPRIMENTO  DE  30  CM, 
OFERECENDO UMA OPÇÃO MAIS COMPACTA 

PARA CAPTAÇÃO DE ÁUDIO. SENSIBILIDADE: 
ALTA  SENSIBILIDADE  (33.5  DBV/PA  A  1,000 
HZ), GARANTINDO UMA CAPTAÇÃO CLARA E 

NÍTIDA DO SOM AMBIENTE. RESPOSTA DE 

FREQUÊNCIA: AMPLA RESPOSTA DE 

FREQUÊNCIA  DE  50  A  17.000  HZ, 
CAPTURANDO UMA AMPLA GAMA DE SONS. 
CABEAMENTO: CONEXÃO XLR (FÊMEA) / XLR 

(MACHO) COM CABO EMBUTIDO, 
PROPORCIONANDO  UMA  CONEXÃO  SEGURA 

E CONFIÁVEL. ALIMENTAÇÃO: NÃO REQUER 

ALIMENTAÇÃO  EXTERNA,  SENDO 

ALIMENTADO DIRETAMENTE PELO 

DISPOSITIVO DE ÁUDIO. APLICAÇÕES 

SUGERIDAS: INDICADO PARA USO EM 

PALESTRAS, REUNIÕES, ENTREVISTAS E 

APRESENTAÇÕES, OFERECENDO UMA 

SOLUÇÃO PRÁTICA E EFICIENTE PARA 

CAPTAÇÃO DE ÁUDIO EM AMBIENTES 

DIVERSOS. 
 
CÓD. TCE/MT: 442316-0 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 537,00 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

8 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 4.296,00 
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MICROFONES DE MESA HASTE LONGA 

GOOSENECK DESCRIÇÃO: MATERIAL: CORPO 

EM METAL RESISTENTE E DURÁVEL, COM 

ACABAMENTO  EM  PINTURA  PRETA  FOSCA. 
TRANSDUTOR: CÁPSULA CONDENSADORA DE 

ELETRETO       DE       ALTA       SENSIBILIDADE, 
PROPORCIONANDO CAPTAÇÃO PRECISA DE 

ÁUDIO. DESIGN: MICROFONE PROFISSIONAL 

COM HASTE LONGA TIPO GOOSENECK, 
PERMITINDO AJUSTES FLEXÍVEIS PARA 

DIRECIONAMENTO   DO   MICROFONE.   BASE: 
BASE        SÓLIDA        COM        REVESTIMENTO 
ANTIDERRAPANTE,                          GARANTINDO 

 

 
 
 
 
 
 

R$ 812,30 

 

 
 
 
 
 
 

6 

 

 
 
 
 
 
 

R$ 4.873,80 
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 ESTABILIDADE DURANTE O USO. CONTROLE: 

POSSUI BOTÃO LIGA/DESLIGA COM 

INDICADOR EM LED PARA FÁCIL OPERAÇÃO. 
CABEAMENTO: CABO XLR (FÊMEA) / XLR 

(MACHO) COM COMPRIMENTO DE 3 METROS, 
OFERECENDO  LIBERDADE  DE  MOVIMENTO. 
ALIMENTAÇÃO: COMPATÍVEL COM 

ALIMENTAÇÃO PHANTOM DE 9 A 52VDC, 
ADEQUADO PARA USO EM DIFERENTES 

CONFIGURAÇÕES DE ÁUDIO. DIMENSÕES: 
HASTE AJUSTÁVEL DE 40 A 60 CM, 
PERMITINDO ADAPTAÇÃO A DIFERENTES 

ALTURAS E NECESSIDADES DE CAPTAÇÃO. 
APLICAÇÕES SUGERIDAS: IDEAL PARA USO 

EM AMBIENTES DE PALESTRAS, 
CONFERÊNCIAS, ESTÚDIOS DE GRAVAÇÃO E 

TRANSMISSÕES AO VIVO, OFERECENDO UMA 

SOLUÇÃO PROFISSIONAL E VERSÁTIL PARA 

CAPTAÇÃO DE ÁUDIO. 
 
CÓD. TCE/MT: 438916-6 

   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

19 

MONITOR DE VÍDEO - 24 POLEGADAS FULL HD 

TIPO:      LED      OU      SUPERIOR;     TAMANHO 
NOMINAL:    MONITOR    ERGONÔMICO    COM 
AJUSTE DE ALTURA, ROTAÇÃO VERTICAL, 
HORIZONTAL E INCLINAÇÃO, RESOLUÇÃO 

SUPORTADA:  1920X1080;  SUPERFÍCIE  DA 

TELA ANTIRREFLEXO, CONECTORES DE 

ENTRADA: DISPLAY PORT E HDMI MÍNIMOS, 
COR: PREDOMINANTEMENTE PRETO OU 

GRAFITE; ANGULO DE VISÃO: 170° 

HORIZONTAL E 160° VERTICAL; MENU OSD: 
AUTO  AJUSTE,  INTENSIDADE  DE  COR, 
BRILHO, CONTRASTE. FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO: INTEGRADA AO MONITOR AC 
100-240V, TAXA DE ATUALIZAÇÃO DE MÍNIMO 
180HZ, SELEÇÃO AUTOMÁTICA DE TENSÃO. 
CERTIFICAÇÕES: TCO, EPA ENERGY STAR. 
ACOMPANHA: CABOS (CABO DE FORCA, 
DISPLAY PORT E HDMI) E MANUAL TÉCNICO, 
GARANTIA: 12 MESES, BIVOLT. 

 
CÓD. TCE/MT: 000899774 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 681,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 13.620,00 

 

 
20 

MONITOR VIDEO - TELA DE 23.8" POLEGADAS, 
PLANA   EM   LCD   COM   RETRO   ILUMINAÇÃO 

LED, TOUCH SCREEN. 
 
CÓD. TCE/MT: 00072854 

 

 
R$ 2.436,29 

 

 
5 

 

 
R$ 12.181,45 

 

 
21 

NOBREAK     -      1200      VA      -      INTERATIVA 

REGULAÇÃO ONLINE, 6 TOMADAS, PLUG NBR 
14136,  BIVOLT:  AUTOMÁTICA  ENTRADA  115- 
127/220V      SAÍDA      115V,      ESTABILIZADOR 

 

 
R$ 902,80 

 

 
10 

 

 
R$ 9.028,00 
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 INTERNO: 4 ESTÁGIOS, FILTRO DE LINHA 

INTERNO,  PORTA  FUSÍVEL  EXTERNO 

UNIDADE   RESERVA.   GARANTIA   MÍNIMA   12 
MESES. 

 
CÓD. TCE/MT: 00081260 

   

 

 
22 

NOBREAK   RACK   19   2U   700VA   ENTRADA 

BIVOLT / SAÍDA 115V UPSAI COR PRETO. 
 
CÓD. TCE/MT: 000891100 

 

 
R$ 1.156,68 

 

 
7 

 

 
R$ 8.096,76 

 

 
 

23 

NOTEBOOK  -  INTEL  CORE  I7,  WINDOWS  11 
PRO, NVIDIA GEFORCE RTX 3050 6GB GDDR6, 
MEMORIA DE 16GB 4800MHZ, SSD DE 512GB 

PCIE NVME M.2. 
 
CÓD. TCE/MT: 00075488 

 

 
 
R$ 6.813,00 

 

 
 

2 

 

 
 

R$ 13.626,00 

 
24 

NVR 32 CANAIS COM SUPORTE DE 8 HD. 
 
CÓD. TCE/MT: 00065333 

 
R$ 5.209,65 

 
1 

 
R$ 5.209,65 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
25 

RACK PARA ACOMODAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS           DE            INFORMÁTICA, 
CONJUNTO PADRÃO 19” X 36U X 870MM DE 
PROFUNDIDADE, COM PORTA E VISOR EM 

ACRÍLICO, TETO CHANFRADO (ANGULADO) 
COM ABERTURA PARA 2 OU 4 EXAUSTORES, 
PORTA  FRONTAL  COM  VISOR  ACRÍLICO  E 
FECHADURA ESCAMOTEÁVEL; KIT EXAUSTOR 
04 VENTILADORES BIVOLT; 03 BANDEJAS FIXA 

VENTILADAS 4PT 1U; 01 RÉGUA DE TOMADA 8 
POSIÇÕES; GUIA CABO HORIZONTAL 1U; KIT 

RODIZIO COM 4 RODAS 8CM DE ALTURA; 03 
KIT  PORCA  GAIOLA  –  10  UNIDADES 

PARAFUSO M5X10MM, COM MONTAGEM E 

INSTAÇÃO. 
 
CÓD. TCE/MT: 00035792 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 2.481,50 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 2.481,50 

 
 

 
26 

ROTEADOR - BRIDGE ROUTERBOARD, SERIE 

RB4011IGS+RM           PRETO,           VOLTAGEM 
100V/240V, FREQUENCIA 1400 MHZ, COM FIO 
E  CONTENDO  11  PORTAS,10XGIGABIT  COM 

SFP+ 10 GBPS. 
 
CÓD. TCE/MT: 00078902 

 
 

 
R$ 1.486,48 

 
 

 
1 

 
 

 
R$ 1.486,48 

 

 
27 

SUPORTE  PARA  MONITOR  DE  17  A  27  CM, 
BRAÇOS   ARTICULADOS,  SEM   BASE,   PARA 
FIXAR NA MESA POR MEIO DE MORCA. 

 
CÓD. TCE/MT: 00054018 

 

 
R$ 224,50 

 

 
30 

 

 
R$ 6.735,00 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
Tangará da Serra 

Estado de Mato Grosso 

 
 

Rua Júlio Martinez Benevides, nº 195-S, Centro, Tangará da Serra-MT, Cep 78300-900. Tel. 
(65) 3311-4600 

P á g i n a   8 | 15 

 

 

A
s
s
in

a
d

o
 p

o
r 

1
 p

e
s
s
o

a
: 
 E

D
M

IL
S

O
N

 A
V

E
L

IN
O

 P
O

R
F

IR
IO

 

P
a

ra
 v

e
ri
fi
c
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e
 d

a
s
 a

s
s
in

a
tu

ra
s
, 
a
c
e
s
s
e

 h
tt
p
s
:/
/c

m
ta

n
g

a
ra

d
a
s
e

rr
a

.1
d

o
c
.c

o
m

.b
r/

v
e

ri
fi
c
a
c
a

o
/1

C
4

2
-5

1
8

6
-9

9
A

F
-8

5
8

9
 e

 i
n
fo

rm
e
 o

 c
ó

d
ig

o
 1

C
4

2
-5

1
8
6
-9

9
A

F
-8

5
8
9
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SWITCH 24 PORTAS RJ45 10/100/1000 MBPS 

COM  SUPORTE  A  POE/POE+/POE++, 
POTÊNCIA TOTAL DISPONÍVEL DE ATÉ 400 W; 
2 PORTAS SFP+ (10 GIGABIT) PARA UPLINKS 

DE    ALTA    VELOCIDADE;   CAPACIDADE   DE 
COMUTAÇÃO MÍNIMA DE 80 GBPS; SUPORTE 
A VLANS, QOS, ROTEAMENTO DE CAMADA 3 

(INTER-VLAN), IGMP SNOOPING E 

PROTOCOLOS DE REDUNDÂNCIA; 
GERENCIAMENTO CENTRALIZADO VIA 

SOFTWARE OU CONTROLADOR DEDICADO, 
COM INTERFACE GRÁFICA AMIGÁVEL 

BASEADA EM WEB; RECURSOS DE 

SEGURANÇA: CONTROLE DE ACESSO POR 

PORTA, AUTENTICAÇÃO 802.1X, ACLS; 
MONTAGEM EM RACK PADRÃO 19”, ALTURA 
1U;  FONTE  DE  ALIMENTAÇÃO  INTERNA, 
BIVOLT AUTOMÁTICO; ACOMPANHA MANUAL 

TÉCNICO E CABOS DE ENERGIA; 
 
CÓD. TCE/MT: 153743-1 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 5.399,60 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 37.797,20 

 

 
 

29 

TABLET  -  PROCESSADOR OCTACORE,  64GB 

ARMAZENAMENTO,  4GB  RAM,  TELA  DE  8,7" 
POLEGADAS,    RESOLUÇÃO    DE    1340X800, 
BATERIA DE 5000MAH, COM CONEXAO WIFI. 

 
CÓD. TCE/MT: 00086737 

 

 
 

R$ 926,66 

 

 
 

14 

 

 
 

R$ 12.973,24 

 

 
 
 
 

30 

TELEVISOR - TIPO SMART TV, LED, TAMANHO 

DA TELA DE 50”, ULTRA HD, 4K, COM 
CONVERSOR DIGITAL, 60 HZ, RES. TELA 3840 
X 2160, COM 3  HDMI, 2  USB, SAÍDA DIGITAL 
ÓPTICA, ENTRADA LAN, WI-FI, HDR, BIVOLT, 
COM CONTROLE REMOTO, MANUAL DO 

USUARIO E CABO DE FORÇA. 
 
CÓD. TCE/MT: 00052096 

 

 
 
 
 
R$ 2.264,92 

 

 
 
 
 

5 

 

 
 
 
 

R$ 11.324,60 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO 

 
R$ 308.202,22 

 

 

1.1.       Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos moldes do 

inciso XIII do artigo 6º da Lei 14.133/2021, bem como não se enquadram como sendo de bem 

de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 

1.2.       O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado nos 

termos do artigo 106 e 107 da Lei 14.133/2021, mantidas as condições da contratação 

decorrente, assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro. 
 

1.3.       A ata de registro de preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 
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1.4.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

1.5.       O   presente   Termo   de   Referência   foi   elaborado   com   base   no   Documento   de 

Formalização de Demanda - DFD, Estudo Técnico Preliminar – ETP e Pesquisa de Preços, 

todos encartados nos autos do Processo Administrativo nº 65/2025. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO       E       DESCRIÇÃO       DA       NECESSIDADE       DA 

CONTRATAÇÃO 
 

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em   Tópico   específico   dos   Estudos   Técnicos   Preliminares,   apêndice   deste   Termo   de 

Referência. 
 

2.2.       O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

 
3.         REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Requisitos gerais 
 

3.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 
 

3.2.       Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

3.3.       Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133,  de  2021,   pelas   razões   de  não   há  complexidade   e  vultuosidade  na   presente 

contratação, não comprometendo o cumprimento das obrigações. 
 

3.4.       Não  é  permitido  à  CONTRATADA  a  utilização  de  qualquer  trabalho  de  menor  de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para maiores de quatorze anos, nem permitir 

a utilização do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

3.5.       A  prestação  do  serviço  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 

3.6.       A ata de registro de preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à garantia da contratação. 

 
4.         MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de entrega 
 

4.1.  O  registrado  disporá  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  emissão  do  pedido  de 

fornecimento da Câmara Municipal de Tangará da Serra - MT, para entregar os produtos, que 

serão solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade. 
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4.2.  Os itens deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de Tangará da Serra – 

Rua Júlio M. Benevides, nº 195-S, Centro, CEP 78300-900, em horário comercial, sem custos 

adicionais. 
 

4.3.       A contratada deverá fornecer todo material necessário a execução do serviço. 
 

4.4.  Nos  produtos  que  envolvam  prestação de  serviços  de  montagem ou  instalação, o 

registrado  que  deverá  fornecer  tanto  os  materiais  necessários  quanto  a  mão  de  obra 

qualificada, observando as normas pertinentes. 
 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
 

4.5.       O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 
 

4.6.       A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
 

4.7.  Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da 

data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado. 
 

4.8.       O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma  única  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  escrita  e  justificada  do  Contratado, 

aceita pelo Contratante. 
 

4.9.      O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 
 

Fornecimento de Peças e Componentes 
 

4.10.     Toda e qualquer peça deverá ser original ou compatíveis de qualidade equivalente, 

novas e sem uso prévio, com garantia e comprovação da procedência e certificação do 

fabricante. 

 
5.         MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1.       A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

5.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata de registro de 

preços, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 

5.3.       As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 
 

5.4.      O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 

5.5.       Após a assinatura da ata de registro de preços ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

Fiscalização 
 

5.6.  A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal (is) da ata de registro de preços, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput). 
 

5.7.  O fiscal da ata de registro de preços acompanhará a execução da ata, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas na ata, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 

5.7.1.     O fiscal da ata de registro de preços anotará no histórico de gerenciamento da 

ata de registro de preços todas as ocorrências relacionadas à execução da ata, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, II); 
 

5.7.2.    Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da ata de registro de 

preços emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro de preços, 

determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
 

5.7.3.    O fiscal da ata de registro de preços informará ao gestor da ata, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
 

5.7.4.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata de registro 

de   preços   nas   datas   aprazadas,   o   fiscal   técnico   da   ata   comunicará   o   fato 

imediatamente ao gestor da ata de registro de preços. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 
 

5.7.5.    O fiscal da ata de registro de preços comunicará ao gestor da ata de registro de 

preços, em tempo hábil, o término da ata sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VII). 
 

5.8.       O gestor da ata de registro de preços deverá enviar a documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da ata de registro de preços. 

 
6.         CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Recebimento 
 

6.1.      Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento  e  fiscalização  da  ata  de  registro  de  preços,  para  efeito  de  posterior 
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 
 

6.2.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

6.3.       O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 
 

6.4.       O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
 

6.5.       No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 

6.6.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 
 

6.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da 

ata de registro de preços. 
 

Da liquidação 
 

6.8.       Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrão o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 

6.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante. 
 

6.10.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

6.11.     prazo de validade; 
 

6.12.     a data da emissão; 
 

6.13.     os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

6.14.     o período respectivo de execução do contrato; 
 

6.15.     o valor a pagar; e 
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6.16.     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.17.     A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 
 

Prazo de pagamento 
 

6.18.     O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa. 
 

6.19.     No  caso   de   atraso   pelo   Contratante,   os  valores   devidos   ao  contratado   serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do INPC. 
 

Forma de pagamento 
 

6.20.     O  pagamento  será  realizado  através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 

6.21.     Nos termos do art. 75, §4º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública poderá 

utilizar o cartão de pagamento como meio de quitação de despesas realizadas por dispensa de 

licitação, especialmente para aquisições de pequeno valor. No presente caso, justifica-se a não 

utilização do cartão de pagamento por inexistência e indisponibilidade de sistema implantado, o 

que não impede o controle, rastreabilidade e compatibilidade contábil com os procedimentos 

internos adotados pela unidade administrativa responsável pela execução da despesa. 
 

6.22.     A forma de pagamento proposta, por meio de ordem bancaria, revela-se mais viável e 

segura para a Administração, atendendo ao princípio da economicidade e à conveniência 

administrativa. 
 

6.23.     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
 

6.24.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 
7.         FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

7.1.       O   contratado   será   selecionado   por   meio   da   realização   de   procedimento   de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

Forma de fornecimento 
 

7.2.       O   fornecimento   do   objeto   será   realizado   de   forma   parcelada,   a   depender   da 

necessidade da administração. 
 

Exigências de habilitação 
 

7.3.       Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar requisitos abaixo: 
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Habilitação jurídica 

 

7.4.       Contrato Social ou equivalente a depender da forma de constituição. 
 

7.5.       Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  das  alterações  ou  da 

consolidação respectiva. 
 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

7.6.       Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  Cadastro  de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 

7.7.       Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 
 

7.8.       Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

7.9.       Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
 

7.10.     Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor; 
 

7.11.     Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor. 

 
8.         ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1.  O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  308.202,22  (trezentos  e  oito  mil, 

duzentos e dois reais e vinte e dois centavos) conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 
 

8.2.       Na licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações 

(art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 
 

8.2.1.    Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

8.2.2.    Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 
 

8.2.3.    Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previsto para a contratação; ou 
 

8.2.4.    Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 
9.         ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1.       As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 

específicos, a saber: 
 

ITENS CLASSIFICADOS COMO MATERIAIS DE CONSUMO (1, 3, 4, 5, 7, 9, 10, 11, 12, 15, 

26 e 27): 

Rua Júlio Martinez Benevides, nº 195-S, Centro, Tangará da Serra-MT, Cep 78300-900. Tel. 
(65) 3311-4600 
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Poder: 01 - Poder Legislativo 
 

Órgão: 01 – Câmara Municipal 
 

Unidade Orçamentária: 02 – Secretaria da Câmara Municipal 
 

Função: 01 – Legislativa 
 

Subfunção: 122 – Administração Geral 
 

Programa: 0001 – Atuação Legislativa, Administrativa e Fiscalizadora 

Projeto/Atividade: 20004 – Manutenção da Secretaria da Câmara Municipal 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 1.500.0000000 – Recursos não vinculados de impostos 
 

Ficha da Despesa: 034 
 

 
ITENS CLASSIFICADOS COMO MATERIAIS PERMANENTES (2, 6, 8, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 

20, 21, 22, 23, 24, 25, 28, 29 e 30): 

Poder: 01 - Poder Legislativo 

Órgão: 01 – Câmara Municipal 

Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Presidente da Câmara Municipal 
 

Função: 01 – Legislativa 
 

Subfunção: 122 – Administração Geral 
 

Programa: 0001 – Atuação Legislativa, Administrativa e Fiscalizadora 

Projeto/Atividade: 10003 – Aquisição de Bens Móveis Para a Câmara Municipal 

Categoria Econômica: 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recurso: 1.500.0000000 – Recursos não vinculados de impostos 

Ficha da Despesa: 021 

 

Tangará da Serra/MT, 13 de janeiro de 2025. 

 
Considerando que o Termo de Referência foi elaborado de forma conveniente e 

oportuna para atender a demanda exposta pela Câmara Municipal de Tangará da 

Serra, aprovo este Termo. 
 

Edmilson Avelino Porfirio 

Presidente 
Gabriel Pinheiro Soares 

Compras 
 
 

Rua Júlio Martinez Benevides, nº 195-S, Centro, Tangará da Serra-MT, Cep 78300-900. Tel. 
(65) 3311-4600 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
Tangará da Serra - Estado de Mato Grosso 

www.tangaradaserra.mt.leg.br 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

 

1 - Descrição da necessidade (art. 18, §1º, I) 

A Câmara Municipal de Tangará da Serra, por meio do seu Centro de Processamento de Dados 

(CPD), identificou possível aumento das atividades institucionais, que naturalmente carecem de 

ampliação e modernização por meio de materiais permanentes destinados ao atendimento das 

eventuais demandas operacionais, administrativas e de infraestrutura dos diversos 

departamentos da instituição. Essa necessidade decorre do desgaste natural e da defasagem 

tecnológica de equipamentos, mobiliários e componentes estruturais essenciais ao 

funcionamento eficiente da Casa Legislativa. 
 

Atualmente, parte significativa dos equipamentos de informática e da infraestrutura tecnológica 

encontra-se obsoleta ou insuficiente para atender ao volume crescente de atividades, 

especialmente aquelas relacionadas à comunicação institucional, à transmissão da futura TV 

Legislativa e ao suporte de sistemas digitais administrativos. Essa limitação compromete a 

segurança das informações, a estabilidade dos serviços e a eficiência do processo legislativo. 
 

No aspecto físico e estrutural, observam-se mobiliários inadequados aos padrões ergonômicos, 

o que impacta diretamente nas condições de trabalho dos servidores e na produtividade geral. 

Além disso, a inexistência de módulos apropriados para acondicionamento e proteção de 

equipamentos técnicos tem gerado riscos de deterioração de bens públicos e prejuízo à 

conservação do patrimônio. 
 

Sob a ótica do interesse público, o cenário atual acarreta entraves à prestação eficiente dos 

serviços legislativos e administrativos, refletindo em menor qualidade no atendimento à 

população e no desempenho institucional. A modernização e padronização dos bens 

permanentes, portanto, tornam-se medidas indispensáveis para garantir o bom funcionamento 

da Câmara e a continuidade dos serviços públicos com qualidade, segurança e economicidade. 
 

A aquisição visa assegurar: 
 

• Modernização dos recursos tecnológicos, ampliando a capacidade de conectividade, 

transmissão e segurança de dados; 

•    Melhoria das condições ergonômicas e estruturais dos ambientes de trabalho; 

•    Maior eficiência operacional e continuidade dos serviços públicos; 

•    Padronização e conservação do patrimônio público; 

2 - Alinhamento entre a contratação e o planejamento (art. 18, §1º, II) 

A presente contratação encontra-se inserida no Plano de Contratações Anual (PCA) da Câmara 

Municipal de Tangará da Serra, instrumento que consolida o planejamento das aquisições e 

contratações públicas, conforme determina o art. 18, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
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O objeto - aquisição de materiais permanentes destinados ao atendimento das necessidades 

operacionais, administrativas e de infraestrutura - foi incluído no PCA como ação estratégica 

voltada à modernização da infraestrutura física e tecnológica da instituição. Tal previsão atende 

às diretrizes do planejamento institucional, que prioriza: 
 

•    A melhoria das condições de trabalho e segurança dos servidores; 
 

• A adequação dos ambientes administrativos e legislativos às normas de ergonomia e 

eficiência energética; 
 

• O fortalecimento da estrutura tecnológica de comunicação e informação, especialmente 

voltada à transparência e à ampliação do acesso da população às atividades do Poder 

Legislativo. 
 

Dessa forma, verifica-se que a contratação está plenamente alinhada às metas e prioridades 

estabelecidas no planejamento institucional da Câmara Municipal, assegurando coerência entre 

o diagnóstico da necessidade, o planejamento estratégico e a execução orçamentária. 
 

3 - Levantamento das soluções de mercado e justificativa da escolha (art. 18, §1º, V) 

 

Para   atender   à   necessidade   de   modernização,   ampliação   e   padronização   dos   bens 

permanentes da Câmara Municipal de Tangará da Serra, foram avaliadas diferentes alternativas 

técnicas e econômicas, considerando critérios de viabilidade, eficiência, custo-benefício, 

durabilidade e compatibilidade com os sistemas já implantados. As opções analisadas foram as 

seguintes: 
 

Alternativa 1 – Manutenção e reaproveitamento dos equipamentos existentes 

Consistiria  em  manter  os  equipamentos  atuais  mediante  reparos  e  substituição  de  peças 

defeituosas. 
 

• Análise  técnica:  Essa  alternativa  foi  descartada,  pois  a  maioria  dos  equipamentos 

apresenta obsolescência tecnológica e limitações de desempenho que inviabilizam sua 

atualização. Além disso, muitos itens não possuem mais peças originais disponíveis, o 

que compromete a confiabilidade e a segurança operacional. 
 

• Análise econômica: A manutenção recorrente desses equipamentos implicaria custos 

contínuos, sem ganhos efetivos de desempenho, tornando-se economicamente 

desvantajosa no médio prazo. 
 

•   Conclusão: Alternativa tecnicamente inadequada e economicamente ineficiente. 
 

Alternativa 2 – Locação de equipamentos de informática e infraestrutura tecnológica 

Consistiria em contratar empresa para fornecimento de equipamentos em regime de comodato 

ou          locação,          com          suporte          técnico          e          substituição          periódica. 
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• Análise  técnica:  Embora  ofereça  atualização  constante,  a  locação  não  se  mostra 

adequada ao perfil da Câmara Municipal, pois os bens permanentes - como módulos 

metálicos, mobiliário, nobreaks e infraestrutura de rede - são de natureza patrimonial e 

de longa durabilidade. 
 

• Análise econômica: Os custos mensais de locação, acumulados ao longo de 36 meses, 

superariam o valor de aquisição, sem que o bem passasse a integrar o patrimônio 

público. 
 

• Conclusão: Alternativa economicamente desvantajosa e sem viabilidade operacional, 
considerando o caráter permanente dos bens. 

 

Alternativa 3 – Aquisição de bens permanentes (solução recomendada) 

Consiste na aquisição planejada, com registro de preços para futura e eventual aquisição dos 

materiais permanentes descritos no DFD, conforme necessidade, abrangendo equipamentos de 

informática,            infraestrutura            tecnológica,            mobiliário            e            climatização. 
 

• Análise  técnica:  Essa  opção  garante  a  atualização  do  parque  tecnológico  e  físico, 

padronizando a infraestrutura e integrando os sistemas existentes de rede, segurança, 

transmissão e gestão administrativa. 
 

• Análise econômica: Permite economia de escala na negociação de preços, redução de 

custos de frete e instalação, além de melhor controle de garantia e manutenção. 
 

• Conclusão: Alternativa tecnicamente adequada e economicamente vantajosa, em plena 

consonância com os princípios da economicidade, eficiência e planejamento previstos 

nos arts. 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Diante da análise comparativa, conclui-se que a aquisição planejada dos bens permanentes 

constitui a solução mais adequada sob os aspectos técnico, econômico e operacional. Essa 

modalidade garante maior eficiência na execução orçamentária, em razão do registro de preços, 

que otimiza recursos públicos e assegura a compatibilidade com o ambiente tecnológico já 

implantado, além de estar alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) e aos princípios da 

Lei nº 14.133/2021. 
 

4 - Descrição dos requisitos da contratação (art. 18, §1º, III) 
 

Os requisitos foram definidos conforme critérios técnicos de desempenho, compatibilidade, 

durabilidade e manutenção, observando o princípio do planejamento (art. 5º) e as diretrizes do 

art. 18, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
 

4.1. Requisitos funcionais 

• Garantir  a   padronização   tecnológica  e   operacional  dos   equipamentos   de  rede, 

informática e audiovisual já implantados na instituição; 

• Modernizar  e  ampliar  a  capacidade  de  processamento  e  transmissão  de  dados, 

aumentando a eficiência e a segurança das comunicações; 
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• Assegurar  a  interoperabilidade  e  compatibilidade  entre  os  novos  dispositivos  e  os 

sistemas existentes, especialmente da TV Legislativa, da infraestrutura de rede 

corporativa (CPD) e dos setores administrativos; 

• Melhorar   as   condições   de   trabalho   e   ergonomia   dos   ambientes   institucionais, 

promovendo a produtividade e o bem-estar dos servidores. 
 

4.2. Requisitos técnicos 

• Equipamentos  de  informática,  áudio  e  vídeo  com  especificações  compatíveis  com 

padrões de desempenho atualizados (ex.: switches 10Gbps, access points de alta 

densidade, roteadores gigabit, NVRs e televisores 4K); 

• Infraestrutura tecnológica integrada, contemplando conectividade de rede, cabeamento 

estruturado, armazenamento e dispositivos de segurança elétrica (nobreaks, racks, HDs 

e módulos ópticos); 

• Módulos pré-fabricados metálicos destinados à guarda de equipamentos de transmissão 

da TV Legislativa, com revestimento térmico e isolamento adequado, conforme descrito 

no DFD; 

• Mobiliário em MDF padronizado com dimensões ergonômicas e passagem interna de 

cabeamento; 

• Equipamentos de climatização tipo split inverter, com gás ecológico e selo Procel de 

eficiência energética. 
 

4.3. Padronização de marcas 

Considerando a infraestrutura tecnológica atualmente existente na Câmara Municipal, optou-se 

pela padronização de determinadas marcas que já são utilizadas e compatíveis com os 

equipamentos instalados, conforme justificativa amparada no art. 41, incisos I, alíneas “a” e 

“b”, da Lei nº 14.133/2021, que permite a indicação de marcas ou modelos nas seguintes 

hipóteses: 

a)  necessidade de padronização do objeto; e 
 

b)  manutenção   de   compatibilidade   com   plataformas   e   padrões   já   adotados   pela 

Administração. 
 

A padronização justifica-se nos seguintes termos: 
 

 
Nº 

 
Item resumido 

 
Marca 

 
Observação/Justificativa 

 
 
 
 

1 

 
 

 
Access Point Wi-Fi U6-Pro 

(Ubiquiti) 

 
 
 
 
Ubiquiti 

Justificativa pela escolha da marca: A escolha dos 

equipamentos da marca Ubiquiti fundamenta-se no fato 

de que os switches, roteadores e access points 

atualmente utilizados pela Câmara pertencem à linha 

Ubiquiti   UniFi,   cuja   arquitetura   exige   o   uso   de 
componentes integrados (como controladores, módulos 
ópticos e cabos SFP específicos) para garantir o pleno 

funcionamento e desempenho da rede. 
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2 
Bebedouro elétrico tipo 

coluna 

 

- 
Observação:  Melhoria  das  condições  de  trabalho  e 

conforto. 
 
 
 
 

3 

 
 

 
Cabo - Conexão SFP+ 10Gb 

3m OEM (Ubiquiti) 

 
 
 
 
Ubiquiti 

Justificativa pela escolha da marca: A escolha dos 

equipamentos da marca Ubiquiti fundamenta-se no fato 

de   que   os   switches,   roteadores   e   access   points 
atualmente utilizados pela Câmara pertencem à linha 
Ubiquiti UniFi, cuja arquitetura exige o uso de 

componentes integrados (como controladores, módulos 

ópticos e cabos SFP específicos) para garantir o pleno 

funcionamento e desempenho da rede. 
 

4 
Cabo - Fibra óptica Drop Flat 

1000m 

 

- 
 

Observação: Expansão da infraestrutura de rede. 

 

5 
Câmera - Web Cam 

1920x1080 

 

- 
Observação: Captação de imagem em transmissões, 
reuniões e sessões virtuais. 

 

6 
Condicionador de ar Split 

Inverter 12.000 BTUs 

 

- 
Observação:        Climatização        dos         ambientes 
administrativos. 

 
 
 
 

7 

 
 

 
Conectores - Módulos ópticos 

SFP+ BIDI 10Gb (Ubiquiti) 

 
 
 
 
Ubiquiti 

Justificativa pela escolha da marca: A escolha dos 

equipamentos da marca Ubiquiti fundamenta-se no fato 

de que os switches, roteadores e access points 

atualmente utilizados pela Câmara pertencem à linha 
Ubiquiti   UniFi,   cuja   arquitetura   exige   o   uso   de 
componentes integrados (como controladores, módulos 

ópticos e cabos SFP específicos) para garantir o pleno 

funcionamento e desempenho da rede. 
 

8 
Contratação de instalação de 

Módulo pré-fabricado 

metálico (container técnico) 

 
- 

 

Observação:  Estrutura  para  guarda  e  proteção  dos 

equipamentos da TV Legislativa. 

 

9 
Disco rigído - HD 10TB CFTV 

(Seagate ou Western Digital) 

 

- 
Observação:      Expansão      da      capacidade      de 

armazenamento. 
 
 
 
 

10 

 

 
 
 

Disco rígido SAS 600GB 15k 
6Gb/s (Dell) 

 
 
 
 

Dell 

Justificativa pela escolha da marca: O servidor 
instalado PowerEdge T440 utiliza peças e acessórios 

originais Dell, sendo indispensável a aquisição de 

equipamentos compatíveis para garantir integridade, 
desempenho e cobertura de garantia, uma vez que o uso 

de componentes de outras marcas anularia a garantia 

do fabricante e poderia comprometer a estabilidade do 

sistema. 
 

11 
Fone de ouvido – headset, 

haste de metal (tiara) 

 

- 
Observação:   Apoio    às    atividades    de    gravação, 
transmissão e reuniões virtuais. 

 
 
 
 

12 

 
 

 
Gaveta adaptadora Dell T440 

(3,5” p/ 2,5”) 

 
 
 
 

Dell 

Justificativa pela escolha da marca: O servidor 
instalado PowerEdge T440 utiliza peças e acessórios 

originais Dell, sendo indispensável a aquisição de 

equipamentos compatíveis para garantir integridade, 
desempenho e cobertura de garantia, uma vez que o uso 

de componentes de outras marcas anularia a garantia 
do fabricante e poderia comprometer a estabilidade do 
sistema. 
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13 

 

 
 
 

Impressora multifuncional 
Epson Ecotank L3250 

 
 
 

 
Epson 

Justificativa pela escolha da marca: A escolha das 

impressoras Epson Ecotank justifica-se pelo fato de que 

a instituição já utiliza equipamentos dessa marca e 

modelo, possuindo em seu almoxarifado suprimentos 

compatíveis em quantidade suficiente. Com a 

implantação do sistema de gerenciamento eletrônico de 

documentos, a demanda por impressões tem diminuído 

gradualmente. 
 
 
 

 
14 

 
 
 

 
iPhone Pro Max 17 – 1TB 

 
 
 

 
Apple 

Justificativa pela escolha da marca: Dispositivo  de 

alto desempenho voltado a atividades estratégicas, de 

comunicação institucional e suporte avançado de 

aplicações móveis, com destaque para o ecossistema 

seguro e integrado da Apple, que proporciona alta 

confiabilidade, durabilidade e compatibilidade com 

soluções corporativas de gestão e segurança da 

informação. 

 
 
 

 
15 

 

 
 
 

Memória RAM DDR4 ECC 
32GB (Dell R730) 

 
 
 

 
Dell 

Justificativa pela escolha da marca: O servidor 
instalado PowerEdge T440 utiliza peças e acessórios 

originais Dell, sendo indispensável a aquisição de 

equipamentos compatíveis para garantir integridade, 
desempenho e cobertura de garantia, uma vez que o uso 

de componentes de outras marcas anularia a garantia 

do fabricante e poderia comprometer a estabilidade do 

sistema. 
 

16 
 

Mesa em L MDF 1,50x1,50m 
 

- 
Observação:         Adequação         dos         ambientes 

administrativos. 
 

17 
Microfone de mesa haste 

curta 

 

- 
 

Observação: Uso em reuniões e audiências públicas. 

 

18 
Microfone de mesa haste 

longa 

 

- 
 

Observação: Equipamento para plenário e gravações. 

 

19 
Monitor 24” Full HD 

ergonômico 

 

- 
Observação: Substituição e padronização dos postos 

de trabalho. 
 

20 
Monitor Touchscreen 23,8” 

LED 

 

- 
Observação:  Interface  de  controle  dos  sistemas  de 

transmissão. 
 

21 
 

Nobreak 1200VA interativo 
 

- 
 

Observação: Estabilização de energia para servidores. 

 

22 
 

Nobreak Rack 19” 700VA 
 

- 
Observação:  Proteção  elétrica  de  equipamentos  de 

rede. 
 

23 
Notebook i7 / RTX 3050 / 

16GB / 512GB SSD 

 

- 
Observação: Equipamento de alta  performance para 

edição e transmissão. 
 

 
24 

 

 
NVR 32 canais Intelbras 

 

 
Intelbra 

s 

Justificativa pela  escolha da  marca:  A  escolha de 

equipamentos  da  marca  Intelbras  fundamenta-se  na 
necessidade de padronização dos sistemas de gravação 
e monitoramento, garantindo compatibilidade plena com 

o NVR de 32 canais já existente na Câmara. 
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25 
 

Rack 19” x 36U 870mm 
 

- 
Observação: Organização e segurança dos dispositivos 
de rede. 

 

 
 
 
 

26 

 
 
 
 

Roteador RB4011iGS+RM 

(Mikrotik) 

 

 
 
 
 
Mikrotik 

Justificativa pela escolha da marca: Equipamento de 

rede de padrão profissional, reconhecido pela 

estabilidade, capacidade de roteamento e recursos de 

gerenciamento avançado, sendo amplamente utilizado 

em ambientes públicos e privados. Sua adoção 

padronizada facilita a manutenção da infraestrutura de 

rede, a homogeneização das configurações e o suporte 

técnico centralizado, além de garantir maior controle e 

segurança no tráfego de dados institucionais. 
 

27 
Suporte para monitor 

articulado 

 

- 
Observação:   Melhoria   ergonômica   dos   postos   de 

trabalho. 
 
 
 
 

28 

 

 
 

Switch 24 portas PoE+ 
10/100/1000 Mbps com 2 

SFP+ (Ubiquiti) 

 
 
 
 
Ubiquiti 

Justificativa pela escolha da marca: A escolha dos 

equipamentos da marca Ubiquiti fundamenta-se no fato 

de que os switches, roteadores e access points 

atualmente utilizados pela Câmara pertencem à linha 

Ubiquiti UniFi, cuja arquitetura exige o uso de 

componentes integrados (como controladores, módulos 

ópticos e cabos SFP específicos) para garantir o pleno 

funcionamento e desempenho da rede. 
 

29 
Tablet, 64gb, 4bg ram, 

resolução 1340x800, tela 8,7” 

 

- 
 

Observação: Apoio a atividades externas e plenárias. 

 

30 
 

Televisor LED 50” 4K 
 

- 
Observação:   Equipamento   de    exibição   e    apoio 

audiovisual. 

 

1.   Equipamentos de rede (marca Ubiquiti) - A escolha dos equipamentos da marca 

Ubiquiti fundamenta-se no fato de que os switches, roteadores e access points 

atualmente utilizados pela Câmara pertencem à linha Ubiquiti UniFi, cuja arquitetura 

exige o uso de componentes integrados (como controladores, módulos ópticos e cabos 

SFP específicos) para garantir o pleno funcionamento e desempenho da rede.     A 

substituição por equipamentos de outras marcas poderia gerar incompatibilidades de 

firmware,  perda  de  desempenho  e  necessidade  de  novos  controladores, 

comprometendo a gestão centralizada e o suporte técnico interno. Além disso, 

considerando que já existem diversos dispositivos da marca Ubiquiti instalados na 

infraestrutura atual, e que está em andamento a reestruturação da rede lógica, a 

padronização dos equipamentos visa assegurar compatibilidade total, otimizar o 

gerenciamento e reduzir custos de manutenção e configuração. 
 

2.   Servidores e periféricos (marca Dell) - O servidor instalado PowerEdge T440 utiliza 

peças e acessórios originais Dell, sendo indispensável a aquisição de gavetas, memórias 

e discos SAS compatíveis para garantir integridade, desempenho e cobertura de 

garantia. O uso de componentes de outras marcas anularia a garantia do fabricante e 

poderia comprometer a estabilidade do sistema. 
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3.   Equipamentos de impressão (marca Epson) - A escolha das impressoras Epson 

Ecotank justifica-se pelo fato de que a instituição já utiliza equipamentos dessa marca e 

modelo, possuindo em seu almoxarifado suprimentos compatíveis em quantidade 

suficiente. Com a implantação do sistema de gerenciamento eletrônico de documentos, 

a demanda por impressões tem diminuído gradualmente. Entretanto, ainda há 

necessidade de impressão em determinados setores, especialmente aqueles que 

solicitaram impressoras coloridas. Dessa forma, a opção pela mesma marca e modelo 

já adotados visam otimizar o aproveitamento do estoque existente de tintas, padronizar 

os equipamentos e reduzir custos operacionais relacionados à manutenção e aquisição 

de suprimentos. 
 

4.   Equipamentos de áudio e vídeo (marca Intelbras) - A escolha de equipamentos da 

marca Intelbras fundamenta-se na necessidade de padronização dos sistemas de 

gravação e monitoramento, garantindo compatibilidade plena com o NVR de 32 canais 

já existente.   A manutenção dessa padronização permite integração total entre os 

dispositivos, evita a fragmentação da infraestrutura de segurança e comunicação e 

assegura maior confiabilidade e qualidade no armazenamento das imagens. 

Considerando que o órgão já possui câmeras da marca Intelbras, a aquisição de novos 

equipamentos da mesma fabricante é recomendada para evitar falhas de 

compatibilidade, divergências na qualidade de imagem e dificuldades de manutenção 

técnica. 
 

5.   Aparelho celular (Marca Apple) – Dispositivo de alto desempenho voltado a atividades 

estratégicas, de comunicação institucional e suporte avançado de aplicações móveis, 

com destaque para o ecossistema seguro e integrado da Apple, que proporciona alta 

confiabilidade, durabilidade e compatibilidade com soluções corporativas de gestão e 

segurança da informação. 
 

6.   Roteador (marca Mikrotik) – Equipamento de rede de padrão profissional, reconhecido 

pela estabilidade, capacidade de roteamento e recursos de gerenciamento avançado, 

sendo amplamente utilizado em ambientes públicos e privados. Sua adoção padronizada 

facilita a manutenção da infraestrutura de rede, a homogeneização das configurações e 

o suporte técnico centralizado, além de garantir maior controle e segurança no tráfego 

de dados institucionais. 
 

Dessa   forma,   as   marcas   indicadas   não   representam   direcionamento   indevido,   mas 

padronização técnica necessária, amplamente justificada sob os seguintes fundamentos: 
 

• Garantia  de  interoperabilidade  e  compatibilidade  entre  sistemas  e  dispositivos  já 

implantados; 
 

• Redução de custos operacionais e de manutenção, evitando retrabalho e substituições 

desnecessárias; 
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• Adoção  de  marcas  amplamente  comercializadas,  com  múltiplos  fornecedores  no 

mercado nacional, o que mantém a competitividade da licitação. 
 

Portanto, a especificação de marcas Ubiquiti, Dell, Apple, Mikrotik, Epson e Intelbras atende aos 

incisos I, alíneas “a” e “b” do art. 41 da Lei nº 14.133/2021, constituindo medida excepcional 

devidamente motivada e tecnicamente imprescindível para garantir a funcionalidade, segurança 

e eficiência dos serviços da Câmara Municipal. 
 

Requisitos não funcionais e legais 

• Garantia mínima de 12 (doze) meses, com assistência técnica autorizada em território 

nacional; 
 

•   O TR/edital deverá exigir a comprovação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista. 
 

•   Entrega e instalação supervisionadas por servidor designado. 
 

• O recebimento dos bens será condicionado à verificação do atendimento integral das 

especificações técnicas e de qualidade. 
 

5 - Estimativa das quantidades a serem contratadas (art. 18, §1º, IV) 
 

As quantidades e especificações dos itens foram definidas a partir do levantamento técnico 

realizado pelo setor de Tecnologia da Informação (CPD) da Câmara Municipal, considerando o 

estado atual dos bens permanentes, o volume de atividades institucionais e a necessidade 

eventual e futura de reposição, ampliação e padronização de equipamentos e mobiliário. O 

levantamento levou em conta: 

• O número de departamentos e postos de trabalho ativos que demandam equipamentos 

de informática e infraestrutura; 

• A  ampliação  da  rede  lógica  e  de  transmissão  da  TV  Legislativa,  que  exige  novos 

módulos, switches e cabos ópticos; 

•    O planejamento de expansão tecnológica previsto no Plano de Contratações Anual 

(PCA); 

•    A vida útil média dos equipamentos e a obsolescência tecnológica dos bens atuais. 
 

Com base nesses critérios, consolidou-se a estimativa das quantidades necessárias e a 

memória de cálculo do investimento previsto, conforme o quadro aposto no item 6 (com as 

respectivas justificativas: 
 

 
Nº 

 
Item resumido 

 
Quant. 

 
Unidade 

Valor unitário 
DFD 

Valor total 
DFD 

 

1 
 

Access Point Wi-Fi U6-Pro (Ubiquiti) 
 

4 
 

un 
 

R$ 1.399,00 
 

R$ 5.596,00 

 

2 
 

Bebedouro elétrico tipo coluna 
 

7 
 

un 
 

R$ 748,11 
 

R$ 5.236,77 
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3 
Cabo - Conexão SFP+ 10Gb 3m OEM 

(Ubiquiti) 

 

5 
 

un 
 

R$ 139,00 
 

R$ 695,00 

 

4 
 

Cabo - Fibra óptica Drop Flat 1000m 
 

1 
 

un 
 

R$ 394,74 
 

R$ 394,84 

 

5 
 

Câmera - Web Cam 1920x1080 
 

8 
 

un 
 

R$ 449,99 
 

R$ 3.599,92 

 

6 
Condicionador de ar Split Inverter 12.000 

BTUs 

 

10 
 

un 
 

R$ 2.299,00 
 

R$ 22.990,00 

 

7 
Conectores - Módulos ópticos SFP+ BIDI 

10Gb (Ubiquiti) 

 

16 
 

un 
 

R$ 1.499,00 
 

R$ 23.984,00 

 

8 
Contratação de instalação de Módulo 

pré-fabricado metálico (container técnico) 

 

1 
 

un 
 

R$ 25.000,00 
 

R$ 25.000,00 

 

9 
Disco rigído - HD 10TB CFTV (Seagate 

ou Western Digital) 

 

12 
 

un 
 

R$ 2.329,00 
 

R$ 27.948,00 

 

10 
Disco rígido SAS 600GB 15k 6Gb/s 

(Dell) 

 

8 
 

un 
 

R$ 965,00 
 

R$ 7.720,00 

 

11 
Fone de ouvido – headset, haste de 

metal (tiara) 

 

12 
 

un 
 

R$ 192,06 
 

R$ 2.304,72 

 

12 
Gaveta adaptadora Dell T440 (3,5” p/ 

2,5”) 

 

6 
 

un 
 

R$ 142,26 
 

R$ 853,56 

 

13 
Impressora multifuncional Epson Ecotank 

L3250 

 

4 
 

un 
 

R$ 1.030,00 
 

R$ 4.120,00 

 

14 
 

iPhone Pro Max 17 – 1TB 
 

1 
 

un 
 

R$ 13.949,10 
 

R$ 13.949,10 

 

15 
Memória RAM DDR4 ECC 32GB (Dell 

R730) 

 

4 
 

un 
 

R$ 467,98 
 

R$ 1.871,92 

 

16 
 

Mesa em L MDF 1,50x1,50m 
 

16 
 

un 
 

R$ 889,00 
 

R$ 14.224,00 

 

17 
 

Microfone de mesa haste curta 
 

8 
 

un 
 

R$ 608,00 
 

R$ 4.864,00 

 

18 
 

Microfone de mesa haste longa 
 

6 
 

un 
 

R$ 1.085,92 
 

R$ 6.515,52 

 

19 
 

Monitor 24” Full HD ergonômico 
 

20 
 

un 
 

R$ 757,68 
 

R$ 15.153,60 

 

20 
 

Monitor Touchscreen 23,8” LED 
 

5 
 

un 
 

R$ 2.329,00 
 

R$ 11.645,00 

 

21 
 

Nobreak 1200VA interativo 
 

10 
 

un 
 

R$ 916,84 
 

R$ 9.168,40 

 

22 
 

Nobreak Rack 19” 700VA 
 

7 
 

un 
 

R$ 985,68 
 

R$ 6.899,76 

 

23 
Notebook i7 / RTX 3050 / 16GB / 512GB 

SSD 

 

2 
 

un 
 

R$ 6.599,00 
 

R$ 13.198,00 
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24 
 

NVR 32 canais Intelbras 
 

1 
 

un 
 

R$ 4.859,00 
 

R$ 4.859,00 

 

25 
 

Rack 19” x 36U 870mm 
 

1 
 

un 
 

R$ 1.924,00 
 

R$ 1.924,00 

 

26 
 

Roteador RB4011iGS+RM (Mikrotik) 
 

1 
 

un 
 

R$ 1.813,87 
 

R$ 1.813,87 

 

27 
 

Suporte para monitor articulado 
 

30 
 

un 
 

R$ 212,93 
 

R$ 6.387,90 

 

28 
Switch 24 portas PoE+ 10/100/1000 

Mbps com 2 SFP+ (Ubiquiti) 

 

7 
 

un 
 

R$ 5.699,00 
 

R$ 39.893,00 

 

29 
Tablet, 64gb, 4bg ram, resolução 

1340x800, tela 8,7” 

 

14 
 

un 
 

R$ 698,00 
 

R$ 9.772,00 

 

30 
 

Televisor LED 50” 4K 
 

5 
 

un 
 

R$ 1.859,80 
 

R$ 9.299,00 

 

TOTAL 
 

R$ 301.880,78 

 

A estimativa quantitativa considerou: 

•    O número atual de estações de trabalho e equipamentos em uso; 

•    A ampliação da capacidade de rede e armazenamento da TV Legislativa; 

• As necessidades de substituição por obsolescência (equipamentos com mais de 5 anos 

de uso); 

•    A padronização de mobiliário e dispositivos tecnológicos, conforme diretrizes internas do 

CPD. 

As quantidades propostas foram validadas tecnicamente pelo responsável pela demanda, 

Adriano Serbate - Analista de Sistemas, e correspondem ao mínimo necessário para garantir a 

eficiência operacional e a continuidade dos serviços públicos. 
 

6 - Estimativa do valor da contratação (art. 18, §1º, VI) 
 

 
Nº 

 
Item resumido 

 
Quant. 

 
Unidade 

Valor unitário 
DFD 

Valor total 
DFD 

 

1 
 

Access Point Wi-Fi U6-Pro (Ubiquiti) 
 

4 
 

un 
 

R$ 1.399,00 
 

R$ 5.596,00 

 

2 
 

Bebedouro elétrico tipo coluna 
 

7 
 

un 
 

R$ 748,11 
 

R$ 5.236,77 

 

3 
Cabo - conexão SFP+ 10Gb 3m OEM 

(Ubiquiti) 

 

5 
 

un 
 

R$ 139,00 
 

R$ 695,00 

 

4 
 

Cabo de fibra óptica Drop Flat 1000m 
 

1 
 

un 
 

R$ 394,74 
 

R$ 394,84 

 

5 
 

Câmera - Web Cam 1920x1080 
 

8 
 

un 
 

R$ 449,99 
 

R$ 3.599,92 
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6 
Condicionador de ar Split Inverter 12.000 

BTUs 

 

10 
 

un 
 

R$ 2.299,00 
 

R$ 22.990,00 

 

7 
Conectores - Módulos ópticos SFP+ BIDI 

10Gb (Ubiquiti) 

 

16 
 

un 
 

R$ 1.499,00 
 

R$ 23.984,00 

 

8 
Contratação - Módulo pré-fabricado 

metálico (container técnico) 

 

1 
 

un 
 

R$ 25.000,00 
 

R$ 25.000,00 

 

9 
Disco rigído - HD 10TB CFTV (Seagate 

ou Western Digital) 

 

12 
 

un 
 

R$ 2.329,00 
 

R$ 27.948,00 

 

10 
Disco rígido SAS 600GB 15k 6Gb/s 

(Dell) 

 

8 
 

un 
 

R$ 965,00 
 

R$ 7.720,00 

 

11 
Fone de ouvido – headset, haste de 

metal (tiara) 

 

12 
 

un 
 

R$ 192,06 
 

R$ 2.304,72 

 

12 
Gaveta adaptadora Dell T440 (3,5” p/ 

2,5”) 

 

6 
 

un 
 

R$ 142,26 
 

R$ 853,56 

 

13 
Impressora multifuncional Epson Ecotank 

L3250 

 

4 
 

un 
 

R$ 1.030,00 
 

R$ 4.120,00 

 

14 
 

iPhone Pro Max 17 – 1TB 
 

1 
 

un 
 

R$ 13.949,10 
 

R$ 13.949,10 

 

15 
Memória RAM DDR4 ECC 32GB (Dell 

R730) 

 

4 
 

un 
 

R$ 467,98 
 

R$ 1.871,92 

 

16 
 

Mesa em L MDF 1,50x1,50m 
 

16 
 

un 
 

R$ 889,00 
 

R$ 14.224,00 

 

17 
 

Microfone de mesa haste curta 
 

8 
 

un 
 

R$ 608,00 
 

R$ 4.864,00 

 

18 
 

Microfone de mesa haste longa 
 

6 
 

un 
 

R$ 1.085,92 
 

R$ 6.515,52 

 

19 
 

Monitor 24” Full HD ergonômico 
 

20 
 

un 
 

R$ 757,68 
 

R$ 15.153,60 

 

20 
 

Monitor Touchscreen 23,8” LED 
 

5 
 

un 
 

R$ 2.329,00 
 

R$ 11.645,00 

 

21 
 

Nobreak 1200VA interativo 
 

10 
 

un 
 

R$ 916,84 
 

R$ 9.168,40 

 

22 
 

Nobreak Rack 19” 700VA 
 

7 
 

un 
 

R$ 985,68 
 

R$ 6.899,76 

 

23 
Notebook i7 / RTX 3050 / 16GB / 512GB 

SSD 

 

2 
 

un 
 

R$ 6.599,00 
 

R$ 13.198,00 

 

24 
 

NVR 32 canais Intelbras 
 

1 
 

un 
 

R$ 4.859,00 
 

R$ 4.859,00 

 

25 
 

Rack 19” x 36U 870mm 
 

1 
 

un 
 

R$ 1.924,00 
 

R$ 1.924,00 

 

26 
 

Roteador RB4011iGS+RM (Mikrotik) 
 

1 
 

un 
 

R$ 1.813,87 
 

R$ 1.813,87 
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27 
 

Suporte para monitor articulado 
 

30 
 

un 
 

R$ 212,93 
 

R$ 6.387,90 

 

28 
Switch 24 portas PoE+ 10/100/1000 

Mbps com 2 SFP+ (Ubiquiti) 

 

7 
 

un 
 

R$ 5.699,00 
 

R$ 39.893,00 

 

29 
Tablet, 64gb, 4bg ram, resolução 

1340x800, tela 8,7” 

 

14 
 

un 
 

R$ 698,00 
 

R$ 9.772,00 

 

30 
 

Televisor LED 50” 4K 
 

5 
 

un 
 

R$ 1.859,80 
 

R$ 9.299,00 

 

TOTAL 
 

R$ 301.880,78 

 

7 – Descrição da solução como um todo, manutenção e assistência técnica (art. 18, §1º, 

VII) 
 

A solução proposta consiste no registro de preços para eventual aquisição planejada e 

padronizada de materiais permanentes e equipamentos tecnológicos destinados à 

modernização da infraestrutura física e digital da Câmara Municipal de Tangará da Serra, 

abrangendo os setores administrativos, legislativos, de comunicação e de suporte técnico. 
 

A contratação visa substituir, ampliar e padronizar o conjunto de bens permanentes necessários 

ao pleno funcionamento das atividades institucionais, garantindo maior eficiência, segurança, 

desempenho e durabilidade dos equipamentos. A solução escolhida contempla itens de 

tecnologia da informação, mobiliário, climatização e comunicação, de forma integrada e 

compatível com os sistemas já implantados na estrutura organizacional. 
 

7.1 Componentes da solução 

A solução está composta pelos seguintes grupos de itens: 

1.   Infraestrutura tecnológica e de rede 

o  Switches, roteadores, access points e módulos ópticos de alto desempenho, 

todos compatíveis com a arquitetura Ubiquiti UniFi, atualmente adotada pela 

Câmara. 

o  Instalação  de  novos  cabos  de  fibra  óptica  e  módulos  SFP+,  ampliando  a 

velocidade e estabilidade da rede interna e da TV Legislativa. 

o  Nobreaks  e  racks  para  organização  e  proteção  elétrica  de  equipamentos 

sensíveis. 

2.   Equipamentos de informática e servidores 

o  Notebooks    e    tablets    de    alto    desempenho,    destinados    às    atividades 

administrativas, legislativas e de comunicação. 

o    Monitores ergonômicos, memórias e discos rígidos compatíveis com o servidor 

Dell PowerEdge, preservando a integridade e a garantia dos equipamentos. 

o  Impressoras multifuncionais Epson Ecotank, com sistema de tanque de tinta, 

visando à economicidade e sustentabilidade na impressão. 
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3.   Infraestrutura de áudio, vídeo e transmissão 

o  Equipamentos da linha Intelbras, como NVRs e microfones de mesa (haste longa 

e curta), destinados à gravação, sonorização e registro audiovisual das sessões 

legislativas. 

o    Televisores 4K para exibição de conteúdos e apoio às transmissões. 

4.   Módulos pré-fabricados metálicos (containers técnicos) 

o  Estrutura  metálica  reforçada,  revestida  termicamente  com  telha  isotérmica 

sanduíche, piso naval e chapa de aço inferior, destinada à guarda e conservação 

dos equipamentos de transmissão da TV Legislativa. 

5.   Mobiliário e climatização 

o    Mesas em MDF padronizadas (formato em “L”) para adequação dos ambientes 

de trabalho, com passagem para cabos e gaveteiros fixos; 

o    Suportes articulados para monitores, visando à ergonomia dos servidores; 

o  Instalação de aparelhos de ar-condicionado split inverter 12.000 BTUs, com gás 

ecológico R410A e selo Procel de eficiência energética; 

o  Bebedouros  elétricos  tipo  coluna  para  conforto  e  melhoria  das  condições 

ambientais. 
 

7.2 Entregas, instalação e suporte técnico 

• Entrega: os fornecedores deverão realizar a entrega de todos os bens nas dependências 

da Câmara Municipal, conforme cronograma e local definidos no edital. 

•    Montagem e infraestrutura: caberá ao fornecedor realizar o transporte, a instalação dos 

módulos  pré-fabricados,  fixação  de  racks,  montagem  das  mesas  L,  nobreaks  e 

equipamentos de rede, bem como a interligação dos dispositivos de comunicação. 

• Configuração e integração: os dispositivos tecnológicos deverão ser entregues prontos 

para uso, configurados pelo setor de TI, com suporte inicial do fornecedor para 

integração à rede institucional. 

• Garantia e assistência técnica: todos os produtos deverão ter garantia mínima de 12 

(doze) meses, com suporte técnico autorizado no território nacional, sendo exigido o 

atendimento em até 72 horas após abertura de chamado técnico. 

• Treinamento e transferência de conhecimento: a contratada deverá fornecer orientação 

técnica básica ao corpo de servidores responsáveis pelo uso e manutenção dos 

equipamentos. 
 

7.3 Benefícios diretos da solução 

•    Padronização tecnológica e integração total da infraestrutura de rede e transmissão; 

•    Maior estabilidade e desempenho dos serviços de informática e comunicação; 

•    Redução de custos com manutenção corretiva e consumo elétrico; 

•    Melhoria da ergonomia, conforto e segurança dos ambientes de trabalho; 

•    Aumento da eficiência administrativa e operacional da Câmara; 
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• Fortalecimento  da  transparência  institucional  e  da  comunicação  legislativa  com  a 

população. 
 

7.4 Fundamentação legal e técnica 

A solução escolhida atende integralmente aos princípios da eficiência, economicidade, 

sustentabilidade e planejamento previstos nos arts. 5º, 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021, além de 

observar o art. 41, quanto à padronização e compatibilidade tecnológica entre marcas e 

modelos. 

A contratação unificada garante melhor aproveitamento dos recursos públicos e assegura o 

cumprimento dos objetivos institucionais definidos no Plano de Contratações Anual (PCA). 
 

8 - Justificativas para o parcelamento ou não da solução (art. 18, §1º, VIII) 
 

Considerando a necessidade da Administração em adquirir materiais eletrônicos e bens 

permanentes destinados ao atendimento das demandas operacionais dos diversos setores, 

justifica-se o parcelamento da solução no presente procedimento de Registro de Preços com 

fundamento nos princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade que regem a 

Administração Pública. 
 

A diversidade de itens a serem adquiridos envolve bens com características técnicas distintas, 

tais como: equipamentos de informática, componentes eletrônicos, dispositivos de rede, itens 

de áudio e vídeo, entre outros, os quais apresentam fabricantes, especificações e tecnologias 

variadas, o que inviabiliza a concentração em um único fornecedor sem prejuízo à 

competitividade. 
 

Além disso, o parcelamento se mostra necessário para: 
 

• Ampliar a competitividade, permitindo a participação de fornecedores especializados por 

linha   de   produto,   evitando   direcionamentos   ou   restrições   indevidas   ao   caráter 

competitivo do certame. 

• Obter   melhores   preços   unitários,   dada   a   maior   disputa   entre   fornecedores 

especializados, o que atende ao princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

• Assegurar a qualidade técnica dos itens, uma vez que empresas diferentes possuem 

expertise distinta de acordo com o tipo de produto, garantindo maior segurança quanto 

à entrega de materiais compatíveis com as especificações exigidas. 

• Evitar a contratação de fornecedor único para itens completamente diferentes, o que 

poderia resultar em sobrepreço ou contratação antieconômica. 

• Possibilitar o gerenciamento mais eficiente do Registro de Preços, permitindo que as 

aquisições ocorram conforme a demanda real de cada setor, sem a obrigatoriedade de 

contratação imediata de todos os itens. 
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O parcelamento também está em consonância com o disposto na Lei nº 14.133/2021, 

especialmente nos artigos que tratam do planejamento da contratação (art. 18 e seguintes) e do 

favorecimento à ampla competitividade, bem como com a jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União, que orienta pelo fracionamento quando houver justificativa técnica e econômica, 

desde que não se trate de fracionamento irregular de despesa. 
 

Dessa forma, o parcelamento do objeto é medida adequada e necessária, assegurando: 
 

•   melhor uso dos recursos públicos; 

•   aquisição conforme a disponibilidade orçamentária; 

•   maior eficiência na entrega dos materiais; 

•   pleno atendimento às necessidades administrativas. 
 

Com base no exposto,  recomenda-se o parcelamento da solução, formalizando-se diferentes 

itens  ou  grupos  dentro  do  Registro  de  Preços, respeitando-se as especificidades técnicas e 

garantindo a economicidade, a padronização e a vantajosidade para a Administração. 
 

9 - Resultados pretendidos (art. 18, §1º, IX) 
 

A execução da presente contratação visa alcançar resultados concretos e mensuráveis, voltados 

à melhoria da eficiência administrativa, à economicidade e à modernização da infraestrutura 

física e tecnológica da Câmara Municipal. Os resultados esperados estão alinhados aos 

objetivos institucionais da Câmara, especialmente no que tange à transparência pública, ao 

aprimoramento dos serviços legislativos e à valorização do corpo técnico e administrativo. 
 

9.1 Resultados esperados 

• Redução de falhas e paradas técnicas: a adoção de nobreaks e sistemas redundantes 

de armazenamento reduzirá as interrupções por falhas elétricas e tecnológicas, 

garantindo disponibilidade superior a 99% dos sistemas internos e da TV Legislativa. 

• Melhoria na ergonomia e conforto dos servidores: a padronização do mobiliário e a 

climatização dos ambientes proporcionarão condições mais adequadas de trabalho, 

refletindo diretamente na motivação e na produtividade da equipe. 

• Economia  de  escala:  a  aquisição  integrada  dos  bens  resultará  em  redução  média 

estimada de 8% a 15% nos custos globais, em comparação à compra fracionada. 

•    Redução  de  custos  operacionais  e  de  manutenção:  com  equipamentos  novos  e 

padronizados, estima-se diminuição de até 30% nos gastos com manutenção corretiva 

e insumos. 

• Eficiência  energética:  os  equipamentos  com  selo  Procel  A  e  tecnologia  inverter 

proporcionarão economia de energia elétrica estimada em 20% ao ano, contribuindo 

para a sustentabilidade financeira e ambiental da instituição. 

•    Impressão sustentável: as impressoras Epson Ecotank reduzirão o custo por página 

impressa em mais de 70% em relação às impressoras a cartucho convencionais. 
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• Ampliação da capacidade de comunicação institucional: a modernização dos sistemas 

de  áudio,  vídeo  e  transmissão  permitirá  melhor  qualidade  nas transmissões  da TV 

Legislativa, fortalecendo a transparência dos atos parlamentares. 

• Fortalecimento  da  governança  digital:  a  padronização  tecnológica  possibilitará  a 

integração futura com sistemas de gestão eletrônica de documentos e com o Portal da 

Transparência, ampliando o controle social e o acesso à informação. 

• Gestão patrimonial aprimorada: com a aquisição e registro de bens padronizados, será 

possível implementar controle mais eficiente de inventário e rastreabilidade de 

equipamentos. 
 

A implementação da solução resultará em ganhos expressivos de eficiência, sustentabilidade e 

governança, consolidando um ambiente de trabalho mais moderno, integrado e transparente. 

Os resultados esperados são plenamente mensuráveis, auditáveis e alinhados ao princípio da 

economicidade, conforme determina a Lei nº 14.133/2021. 
 

10 - Providências a serem adotadas (art. 18, §1º, X) 
 

Com base nas análises técnicas, econômicas e operacionais realizadas neste Estudo Técnico 

Preliminar, identificam-se as providências indispensáveis a serem adotadas antes da celebração 

do contrato, de modo a garantir segurança jurídica, transparência, eficiência e controle efetivo 

da execução contratual. Essas providências são classificadas em três grupos: planejamento 

administrativo, gestão e fiscalização contratual e controle documental. 
 

10.1 Planejamento administrativo 

• Aprovação  formal  do  ETP  e  do  Termo  de  Referência  pela  autoridade  competente, 

assegurando que todos os itens e quantidades estejam alinhados ao Plano de 

Contratações Anual (PCA) e à disponibilidade orçamentária. 

• Reserva orçamentária específica para a despesa, com emissão da Nota de Empenho 

após a homologação do processo licitatório. 

• Elaboração do Termo de Referência (TR) contendo: especificações técnicas detalhadas, 

condições de entrega e garantia, penalidades e critérios objetivos de julgamento das 

propostas. 

•    Definição do regime de execução contratual (fornecimento de bens com instalação e 

assistência técnica), com previsão de cronograma e prazos de entrega. 
 

10.2 Gestão e fiscalização contratual 

• Designação formal do(s) fiscal(is) do contrato, conforme o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

com indicação nominal, ato de portaria e ciência expressa das atribuições. 

• Treinamento prévio do fiscal sobre os aspectos técnicos dos bens adquiridos, de modo 

a permitir a verificação de conformidade com o Termo de Referência e com o edital. 

• Definição  de  mecanismos  de  acompanhamento,  como  planilhas  de  recebimento, 

relatórios fotográficos e registros de instalação, para comprovar a execução contratual. 
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•    Estabelecimento de cronograma de entrega e instalação supervisionado pelo setor de 

Tecnologia da Informação (CPD), com recebimento provisório e definitivo. 

• Previsão  de  suporte  técnico  e  garantia  contratual  no  instrumento  de  contrato,  com 

cláusula de exigência de atendimento em até 72 horas para reparos ou substituições. 
 

10.3 Controle documental e transparência 

• Anexação ao processo administrativo de todos os documentos comprobatórios: Estudo 

Técnico Preliminar, DFD, Termo de Referência, cotações de preços, parecer jurídico e 

autorização de abertura da licitação. 

• Publicação dos atos preparatórios e do contrato no Portal da Transparência e no site 

institucional. 

• Conferência  dos  documentos  de  habilitação  das  empresas  licitantes,  verificando 

regularidade fiscal, trabalhista e jurídica. 
 

10.4 Conclusão 

O cumprimento dessas providências garantirá a efetividade da contratação, a segurança jurídica 

do processo e a integridade dos bens adquiridos, prevenindo falhas na execução e fortalecendo 

o controle interno e externo. 
 

Essas medidas asseguram que a contratação atenda integralmente aos princípios do 

planejamento, eficiência, transparência, economicidade e governança pública, conforme 

determina a Lei nº 14.133/2021. 

11 - Contratações correlatas e/ou interdependentes (art. 18, §1º, XI) 

A contratação é independente e não está relacionada com outras contratações. 

12 - Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras (art. 18, §1º, XII) 

A contratação observa os princípios da sustentabilidade previstos nos art. 5º da lei 14.133/2021, 

incorporando práticas  que  minimizam  impactos  ambientais  e  promovem  o  uso  racional  de 

recursos. 
 

Foram identificados como principais impactos o consumo de energia elétrica, a geração de 

resíduos eletrônicos e a necessidade de descarte adequado de equipamentos obsoletos. Para 

mitigá-los, serão adotadas as seguintes medidas: 

• Eficiência energética: todos os equipamentos deverão possuir selo Procel A, certificação 

Energy Star ou equivalente; os aparelhos de ar-condicionado serão tipo inverter com gás 

ecológico R410A. 

• Logística reversa e descarte ambientalmente adequado: fornecedores deverão recolher 

e destinar corretamente resíduos e equipamentos inservíveis. 

• Sustentabilidade de materiais: o mobiliário será fabricado em MDF certificado (FSC) e 

os módulos metálicos com materiais recicláveis e pintura atóxica. 
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13 - Declaração de viabilidade (art. 18, §1º, XIII) 

Diante do exposto, este Estudo Técnico Preliminar conclui que a contratação é: 

•    Adequada aos objetivos institucionais da Câmara Municipal de Tangará da Serra; 

•    Viável tecnicamente, considerando a integração e compatibilidade dos sistemas; 

• Vantajosa economicamente, em razão da economia de escala e da redução de custos 

operacionais; 

• Ambientalmente  responsável,  com  adoção  de  medidas  sustentáveis  e  de  logística 

reversa; 

•    Juridicamente segura, conforme a Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 

Assim, recomenda-se o prosseguimento do processo de contratação, com a elaboração do 

Termo de Referência e demais documentos instrutórios, observando-se as diretrizes e 

justificativas constantes neste ETP. 

14   Área requisitante e responsáveis pela elaboração do ETP 

 

 
 
 
 

Adriano Serbate                                                Gabriel Pinheiro Soares 

Requisitante                                                                 Compras 
 
 
 

Tangará da Serra/MT, 25 de novembro de 2025. 

 

Anexo: 

Documento de Formalização de Demanda – DFD e seus anexos 
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ANEXO II 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA – MT, sediada na 

Rua Júlio Martinez Benevides, 195-S, Centro, Tangará da Serra-MT, CEP 78.300- 

900,  neste  ato  representada  pelo  seu  Presidente:  Vereador  Edmilson  Avelino 

Porfírio, portador do RG N.º xxxx SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º xxx, domiciliado 

a Rua Júlio Martinez Benevides, 195-S, Centro, nesta cidade de Tangará da Serra- 

MT,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de pregão,  na  forma 

eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  ......./202...,  publicada  no  ......  de 

...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s)   quantidade(s)   cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1.  A  presente  Ata  tem  por  objeto  aquisição  futura  e 

eventual de materiais permanentes destinados a atender às necessidades 

operacionais, administrativas e de infraestrutura dos diversos departamentos da 

Câmara  Municipal  de  Tangará  da  Serra,  garantindo  condições  adequadas  de 

trabalho,  eficiência  nos  serviços  e  conservação  do  patrimônio  público,  a  fim  de 

atender às necessidades órgão, especificados no item 1 do Termo de Referência, 

Anexo I do edital de Licitação nº 01/2026, que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

2.1.  O preço registrado, as especificações do objeto, as 

quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
ITEM Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor unitário 
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2.2.  A  listagem  do  cadastro  de  reserva  referente  ao 

presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
 

3.  ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 

3.1.  O órgão gerenciador será a CÂMARA MUNICIPAL 

DE TANGARÁ DA SERRA – MT, sediada na Rua Júlio Martinez Benevides, 195-S, 

Centro, Tangará da Serra-MT, CEP 78.300-900. 
 

3.2.  Além  do  gerenciador,  não  há  órgãos  e  entidades 

públicas participantes do registro de preços. 
 

4.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades 

da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram 

do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 
 

4.1.1. apresentação de   justificativa   da   vantagem   da 

adesão, inclusive em situações     de provável     desabastecimento     ou 

descontinuidade de serviço público; 
 

4.1.2.                                           demonstração de que os valores registrados estão 

compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021; e 
 

4.1.3.                                           consulta   e   aceitação   prévias   do   órgão   ou   da 

entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 

4.2.  A  autorização  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora 

apenas   será   realizada   após   a   aceitação   da   adesão   pelo 

fornecedor. 
 

4.2.1.                                         O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar 

adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 

contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 

4.3.  Após   a   autorização   do   órgão   ou   da   entidade 

gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
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4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 

efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 

solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 
 

4.5.  O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata 

de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 

aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 4.1. 

 
Dos limites para as adesões 

 

4.6.  As   aquisições   ou   contratações   adicionais   não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 
 

4.7.  O quantitativo decorrente das adesões não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro  de preços  para  o  gerenciador e  os  participantes,  independentemente  do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 
 

4.8.  A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 

entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida 

para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 

item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto  federal  e  comprovada  a  compatibilidade  dos  preços  registrados  com  os 

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

 

4.9.  É   vedado   efetuar   acréscimos   nos   quantitativos 

fixados na ata de registro de preços. 
 

5.  VALIDADE,   FORMALIZAÇÃO   DA   ATA   DE   REGISTRO   DE   PREÇOS   E 

CADASTRO RESERVA 
 

5.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 

(um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 
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PNCP,   podendo   ser  prorrogada   por  igual  período,  mediante  a   anuência  do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

5.2.  Após   a   homologação   da   licitação,   deverão   ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 

5.2.1.                                         Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 

do adjudicatário; 
 

5.2.2.                                         Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 

dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 

5.2.2.1.                                 Aceitarem  cotar os  bens,  as obras  ou  os serviços 

com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 

e 
 

5.2.2.2.                                 Mantiverem sua proposta original. 
 

5.2.3.                                         Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de 

classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
 

5.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.2.2  tem  por 

objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 
 

5.4.  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 

fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 

antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 

5.5.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 

de reserva a que se refere o item 5.2.2.2 somente será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

5.5.1.                                         Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de 

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 
 

5.5.2.                                         Quando   houver   o   cancelamento   do   registro   do 

licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8. 
 

5.6.  O  preço  registrado  com  indicação  dos  licitantes  e 

fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da 

ata de registro de preços. 
 

5.7.  Após a homologação da licitação ou da contratação 

direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 
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direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

5.7.1.                                         O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1 

(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor 

convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 

5.8.  A ata de registro de preços será assinada por meio 

de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 

5.9.  Quando o convocado não assinar a ata de registro 

de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contratação, e observado o disposto no item 5.5, observando o item 5.5 e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 
 

5.10.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o 

item 5.2.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados  o  valor  estimado  e  sua  eventual  atualização  nos  termos  do  edital, 

poderá: 
 

5.10.1.                                       Convocar para negociação os demais licitantes  ou 

fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 

observada  a ordem de  classificação,  com vistas  à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 

5.10.2.                                       Adjudicar    e    firmar    o    contrato    nas    condições 

ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

5.11.  A    existência    de    preços    registrados    implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
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ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 
 

6.1.1.   Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do 

príncipe ou em decorrência    de    fatos    imprevisíveis    ou    previsíveis    de 

consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a  execução  da  ata  tal  como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
 

6.1.2.                                         Em   caso   de   criação,   alteração   ou   extinção   de 

quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, 

com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 

6.1.3.                                         Na  hipótese  de  previsão  no  edital  de  cláusula  de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

6.1.3.1.                                 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 

contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 
 

6.1.3.2.                                 No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do 

interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

7.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 

gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 

7.1.1.                                         Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores 

praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 

quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 

7.1.2.                                         Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
 

7.1.3.                                         Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 

entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 

7.1.4.                                         Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o 

gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
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decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.2.  Na   hipótese   de   o   preço   de   mercado   tornar-se 

superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração  do preço  registrado, mediante  comprovação de  fato  superveniente  que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 

7.2.1.                                         Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 

com  o  pedido  de  alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de 

custos   que  demonstre   a   inviabilidade   do  preço   registrado   em   relação   às 

condições inicialmente pactuadas. 
 

7.2.2.                                         Não hipótese de não comprovação da existência de 

fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo 

órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 
 

7.2.3.                                         Na   hipótese   de   cancelamento   do   registro   do 

fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  verificar  se  aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.5. 
 

7.2.4.                                         Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 

entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 
 

7.2.5.                                         Na hipótese de comprovação da majoração do preço 

de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no 

item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 

7.2.6.                                           O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 

órgãos  e  às  entidades  que  tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de 

registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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8. CANCELAMENTO   DO   REGISTRO   DO   LICITANTE   VENCEDOR   E   DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 
 

8.1.  O   registro   do   fornecedor   será   cancelado   pelo 

gerenciador, quando o fornecedor: 
 

8.1.1.                                         Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de 

preços, sem motivo justificado; 
 

8.1.2.                                         Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
 

8.1.3.                                         Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 

prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 

8.1.4.                                           Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.1.4.1.                                 Na  hipótese  de  aplicação  de  sanção  prevista  nos 

incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de 

preços,  vedadas  contratações  derivadas  da  ata  enquanto  perdurarem  os 

efeitos da sanção. 
 

8.2.  O    cancelamento    de    registros    nas    hipóteses 

previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 

8.3.  Na   hipótese   de   cancelamento   do   registro   do 

fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 

compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 

8.4.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser 

realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 
 

8.4.1.                                         Por razão de interesse público; 
 

8.4.2.                                         A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 

ou força maior; ou 
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8.4.3.                                         Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 

em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos 

termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

9.  DAS PENALIDADES 
 

9.1.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços 

ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 

9.1.1.                                         As sanções também se aplicam aos integrantes do 

cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
 

9.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 

9.3.  O órgão ou entidade participante deverá comunicar 

ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 
 

10.                                                    CONDIÇÕES GERAIS 
 

10.1.  As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais 

como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 

fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 

 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) 

vias  de  igual  teor,  que,  depois  de  lida  e  achada  em  ordem,  vai  assinada  pelas 

partes. 
 

Tangará da Serra, xx de xx de 2026. 
 

Assinaturas 
 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 
 

fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

 

 
 

Cadastro Reserva 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 

cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 
 

 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
ITEM Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor unitário 

       
 
 
 
 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 

sua proposta original: 

 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
ITEM Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor unitário 
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